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A saúde como direito social universal resultou das mobilizações 
protagonizadas por movimentos sociais, sindicais, acadêmicos e organizações 
políticas. Insere-se, portanto, num contexto social, político e econômico  específico 
no Brasil: o da redemocratização do país. No entanto, seguindo proposições 
neoliberais, surgiu a flexibilização da estrutura organizacional do Estado, conhecida 
como Nova Gestão Pública (NGP). Os governos propuseram, alicerçados no Plano 
da  Reforma  do  Estado,  a  introdução  de  uma  nova  cultura  gerencial,  uma 
―modernização‖ da gestão pública, em busca de eficiência. Os novos modelos de 
gestão do SUS têm sido concretizados nas três esferas governamentais por meio da 
proposição ou edição de Leis e Emendas Constitucionais que alteram o arcabouço 
jurídico. São exemplos: as Organizações Sociais (OSs), as Fundações Estatais de 
Direito Privado (FEDP) e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). 
O presente estudo tem como objetivo analisar as implicações do processo político- 
administrativo envolvido na criação da EBSERH, modelo de gestão criado para 
sanar, especificamente, os problemas enfrentados pelos Hospitais Universitários 
Federais. Com os objetivos específicos propõe-se analisar o contexto histórico da 
criação dos novos modelos de gestão; identificar os atores envolvidos na formulação 
da EBSERH e analisar como os participantes dos Movimentos Sociais Organizados 
interpretaram a formulação dessa política. Trata-se de uma pesquisa  com 
abordagem qualitativa com natureza descritiva. Pretende-se focar este estudo nas 
três primeiras fases do ciclo de políticas públicas, que correspondem à formulação 
da política, até a tomada de decisão. O Método de Análise utilizado foi o Modelo de 
Múltiplos Fluxos proposto por Kingdon (2013) que em síntese busca compreender o 
processo pelo qual a agenda é definida e como são especificadas as alternativas, 
além de considerar a relação estabelecida entre os participantes durante todos os 
momentos. Sobre os resultados apresentados, destacam-se três pontos: 1) a  
relação da política neoliberal na saúde mediante o argumento da ineficiência do  
setor público estatal, 2) a influência dos novos modelos de gestão no 
aprofundamento da relação público – privada no SUS e por fim, 3) avaliação inicial 
da implementação da EBSERH. A pesquisa apontou que os Novos Modelos de 
Gestão do SUS, dos quais a EBSERH faz parte, inserem-se no contexto da Reforma 
Administrativa do Estado. Essa reconfiguração do papel do Estado significou no  
setor de saúde: subfinanciamento, políticas seletivas e focalizadas para vulneráveis 
em detrimento das universalistas e o incentivo ao mix público-privado. Esse 
processo fortaleceu o argumento da ineficiência da administração direta em 
comparação a gestão gerencial. O debate sobre a necessidade de mudança no 
modelo de gestão dos HUFs foi centralizado pela falta de recursos humanos. Algo 
muito limitado ao se considerar a complexidade da gestão de um Hospital de Ensino, 
que transcende a área assistencial. Por fim, a relação entre os atores políticos, 
formados pela oposição e a base do governo foi tão somente de disputa de poder 
político. A oposição não atuou de forma a estabelecer contraste entre propostas ou 
alternativas ao projeto.  
 





Health as a universal social right resulted from mobilizations carried out by 
social movements, trade unions, academics and political organizations. It is therefore 
embedded in a specific social, political and economic context in Brazil: that of the 
country's redemocratization. However, following neoliberal propositions, there arose 
the flexibilization of the organizational structure of the State, known as New Public 
Management (NGP). The governments proposed, based on the State Reform Plan, 
the introduction of a new managerial culture, a "modernization" of public 
management, in search of efficiency. The new SUS management models have been 
concretised in the three governmental spheres through the proposition or edition of 
Constitutional Laws and Amendments that alter the legal framework. Examples are: 
Social Organizations (OSs), State Foundations of Private Law (FEDP) and the 
Brazilian Company of Hospital Services (EBSERH). The present study aims to 
analyze the implications of the political-administrative process involved in the  
creation of the EBSERH, a management model created to specifically address the 
problems faced by Federal University Hospitals. With the specific objectives it is 
proposed to analyze the historical context of the creation of new management 
models; Identify the actors involved in the formulation of the EBSERH and analyze 
how the participants of the Organized Social Movements interpreted the formulation 
of this policy. This is a qualitative research with a descriptive nature. It is intended to 
focus this study on the first three phases of the public policy cycle, which correspond 
to policy formulation, until decision making. The method of analysis used was the 
Multi-Flow Model proposed by Kingdon (2013), which in summary seeks to 
understand the process by which the agenda is defined and how the alternatives are 
specified, in addition to considering the relationship established between the 
participants during all moments . Regarding the results presented, three points stand 
out: 1) the relationship between neoliberal health policy and the inefficiency of the 
state public sector, 2) the influence of the new management models on the 
deepening of the public-private relationship in SUS, and 3) Initial evaluation of the 
EBSERH implementation. The research pointed out that the New Management 
Models of the SUS, of which the EBSERH is part, are inserted in the context of the 
Administrative Reform of the State. This reconfiguration of the role of the state has 
meant in the health sector: underfinancing, selective and targeted policies for 
vulnerable to the detriment of universalists and the encouragement of the public- 
private mix. This process strengthened the argument of the inefficiency of direct 
management compared to managerial management. The debate on the need to 
change the HUF management model was centered on lack of human resources. 
Something very limited when considering the complexity of the management of a 
Teaching Hospital, which transcends the care area. Finally, the relationship between 
the political actors, formed by the opposition and the base of the government, was 
only a contest of political power. The opposition did not act in a way to establish a 
contrast between proposals or alternatives to the project.  
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O processo da Reforma Sanitária Nacional ocorreu em um momento de 
transformações importantes no cenário político brasileiro. À intensa mobilização 
popular contra a ditadura e a luta econômica dos trabalhadores devido à recessão 
gerada pelo falso ―Milagre Econômico‖ do final da década de 19701, juntou-se a luta 
pela saúde universal, como parte da democratização da vida social. A conquista 
histórica do Sistema Único de Saúde - SUS, como um dos resultados desse 
processo, e a intensa produção científica comprometida com as necessidades 
concretas do modo de vida da população, por meio da Saúde Coletiva, permitiram a 
garantia de princípios importantes: a universalidade de acesso às ações e serviços 
de saúde para todos, independente de sua vinculação no mercado, a integralidade 
de ações preventivas e curativas individuais e coletivas, a descentralização com 
objetivo nas políticas de saúde mais democráticas e a participação popular na 
formulação e execução das políticas. (ESCOREL, 2005; PAIM, 2009) 
No entanto, seus ideais e seus princípios, desde o início até os dias atuais, 
vêm se construindo, como afirma Gerschman e D’A Viana (2005), na contramão da 
conjuntura histórica e política internacional do neoliberalismo. O reconhecimento 
constitucional da saúde como direito de todos e dever do Estado colidiu com a 
concepção neoliberal de ―Estado mínimo‖, onde ao Estado não caberia o papel de 
responsável exclusivo pelas ações e garantias de serviços nos setores sociais, mas 
o de ―regulador‖ (ALMEIDA, 1999). 
Assim, a primeira limitação que o  SUS encontra  neste  contexto  é  o  caráter 
―mínimo‖ do Estado com relação às políticas destinadas à garantia de direitos 
sociais. Sob essa lógica, observa-se um sistema de saúde que se sustenta com 
escassez de infraestrutura, financiamento e recursos humanos — insuficientes para 





A crise capitalista dos anos 1970 foi impulsionada pelo aumento do preço do petróleo, a revolução 
tecnológica, a internet, o fim da guerra fria e a hegemonia liberal dos Estados Unidos da América, 
que influenciaram as empresas a buscar mecanismos de estruturação globais visando a 
competitividade. Com isso, houve pressões para a redução da soberania dos Estados Nacionais. 
Principalmente nos países periféricos os sistemas de proteção social foram pressionados a mudar 
pelo processo global de acumulação de capital e por questões internas como o ajuste fiscal, a 




Esta realidade gera limitações que se apresentam por meio das duas lacunas 
estruturais que surgiram com o SUS. A primeira, de que, apesar de o SUS ser 
―único‖, admite-se a existência paralela do sistema complementar de saúde; a 
segunda: o subfinanciamento do setor (MENDES, 2009). As despesas com saúde  
no Brasil em 2013, por exemplo, alcançaram 8,4% do PIB, deste recurso, o setor 
privado é o que concentra os maiores investimentos, 55% dos gastos (4,7% do PIB), 
enquanto que 45% dos gastos restantes (3,7% do PIB) foram destinados aos gastos 
públicos. A expansão do setor privado2  apoia-se neste forte financiamento, além  do 
subsídio e da renúncia fiscal estatal (OCKÉ-REIS, 2013). 
Em países com modelos de saúde próximos ao SUS, essa diferença se 
inverte, o peso do investimento estatal é superior: na Inglaterra a despesa total em 
saúde foi de 9,4% do PIB, sendo que 82,8% foram destinados à saúde pública, no 
Canadá, o gasto do PIB foi de 10,9%, sendo 70,4% gasto público, Noruega e Suécia 
com aproximadamente 81,6% (OMS, 2014). Para agravar ainda mais a  
sobrevivência do SUS, foi prorrogada até 2023 a Desvinculação de Receitas da 
União (DRU), que permite ao governo retirar até 30% do orçamento da Seguridade 
Social e transferi-lo para outras áreas, como o pagamento de juros da dívida pública, 
que já consome em torno de 47% do Orçamento da União. Além disto, a 
regulamentação da Emenda Constitucional nº. 29 frustrou as expectativas dos 
brasileiros, não trazendo os esperados novos aportes de recursos para a saúde, 
principalmente ao não regulamentar o percentual dos recursos federais. Outro fator 
que contibuirá para redução do investimento no setor foi a aprovação do Projeto de 
Emenda Contitucional 241, em dezembro de 2016, que prevê um limite de despesas 
para os próximos vinte anos. 
Por fim, também há problemas relacionados ao planejamento e gestão nos 
serviços de saúde. Apesar de ser uma área bastante ampla, com problemáticas 
diversificadas (SCHRAIBER, 1999; PAIM, 2007), o debate concentrou-se na 
finalidade de modernização da administração pública. Assim, o ciclo de reformas 
administrativas, iniciado nos anos 1980 em países como Inglaterra, Austrália, Nova 




A Saúde Suplementar é um mercado em expansão, há um crescimento no número de usuários de 
planos de saúde de 34,5 milhões, em 2000, para 47,8 milhões, em 2011. O Brasil se tornou o 2º 





do início do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), em particular 
na figura do ex-ministro Bresser-Pereira (TORRES, 2007). 
Os governos propuseram, alicerçados no Plano Diretor de Bresser Pereira, a 
introdução de uma nova cultura gerencial, uma ―modernização‖ da gestão pública, 
em busca de eficiência, ou seja, melhores resultados a menor custo.   Denominados, 
―novos modelos de gestão do SUS‖ são exemplos as Organizações Sociais (OSs), as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), as Fundações 
Estatais de Direito Privado (FEDP) e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH). Estas entidades representam a flexibilização da gestão pública e a 
implementação de modelos organizacionais. Estes modelos têm sido concretizados 
nas três esferas governamentais por meio da proposição ou edição de Leis e 
Emendas Constitucionais que alteram o arcabouço jurídico e até os princípios que 
orientam a boa administração pública. 
Diante deste cenário, pretende-se neste estudo analisar as implicações do 
processo político-administrativo envolvido, especificamente, na gestão dos Hospitais 
Universitários Federais que culminou na criação da EBSERH. Desta maneira fez-se 
necessário explorar o desenvolvimento dos arranjos políticos para a formulação 
desta proposta, com ênfase nas proposições apresentadas pelos  atores políticos 
que através dos embates travados entre os Poderes Legislativo e Executivo 
influenciaram nas opções políticas para a formulação da Lei nº 12.550, de 15 de 
dezembro de 2011 que autorizou o Poder Executivo a criar a EBSERH. Este estudo 
analisa detalhadamente a Medida Provisória nº. 520/2010 editada pela Presidência 
da República e o Projeto de Lei nº. 1749/2011 com proposições e emendas 
apresentadas pelos parlamentares. 
Ressalta-se ainda, que o interesse por aprofundar o debate sobre a EBSERH 
surge no anseio de contribuir na ampliação das pesquisas acadêmicas, pois se 
tratando de uma política recente, ainda há uma escassez de trabalho produzido 
acerca deste objeto. Adicionalmente, a crise dos HUF’s protagonizou as discussões 
em relação aos novos modelos de gestão do SUS, no qual o governo já sinalizava  
na criação das Fundações Estatais de Direito Privado sua atuação na gestão desses 
hospitais (GRANEMANN, 2011). Por fim, trata-se, também, de um estudo oportuno e 
motivado pelo fato de a pesquisadora encontrar-se inserida como profissional de 
saúde atuante em um hospital federal, atualmente vinculado à EBSERH. Indagações 




se como justificativa pertinente, pois traduz a busca da relação do pesquisador com 
o mundo que emerge em uma determinada realidade. 
Deste modo, a dissertação encontra-se organizada de forma a contemplar e 
compreender a criação da EBSERH na gestão dos hospitais universitários federais. 
Para isso, no capítulo 2, por meio de revisão integrativa, realiza-se um debate sobre 
os modelos de gestão em saúde no SUS. O Capítulo 3 apresenta os objetivos da 
presente pesquisa. O capítulo 4 contempla a construção metodológica para a  
análise do cenário político-administrativo na criação da EBSERH. Os Capítulos 4 a 9 









Segundo as análises de Freeman e Moran (2002) a política de saúde é 
influenciada por três dimensões: 1) Social: a dimensão da saúde como um direito 
social componente dos sistemas e modelos de proteção social proporcionou à 
consciência do direito à saúde. Esta noção impõe alguns limites às reformas 
restritivas. 2) Política: a saúde é um objeto de conflitos entre o provedor, o usuário, o 
comprador e os governantes, na esfera pública e privada. Deste modo, uma arena 
política na qual se disputam distintos interesses. 3) Econômica: a saúde é um 
espaço de acumulação de capital e parte do complexo industrial, que movimenta 
uma vultosa quantia de recursos, públicos e privados. 
Os sistemas nacionais de saúde inserem-se em um contexto social, político e 
econômico específico. Resultam da visão histórica da conformação da sociedade 
com base nas relações de mercado, no papel das instituições, da organização social 
e do Estado, e nas relações que o modo de desenvolvimento capitalista estabelece 
com a questão da saúde. No pós-Segunda Guerra Mundial, por exemplo, a saúde foi 
primordial na construção dos modernos sistemas de proteção social (FREEMAN; 
MORAN, 2002). 
No Brasil, o SUS expressa uma arena de conflito entre os diferentes projetos 
societários, de tal modo que desde o seu nascedouro até os dias atuais, não 
conseguiu ser público e universal, como dito na Constituição. Se por um lado, 
sobrevivem os defensores de um sistema universal de direitos, por outro há a 
pressão de grupos defensores da herança privatista da saúde complementar e 
suplementar do sistema. 
Desde a década de 1970, os conservadores pautados no argumento de que 
havia um excesso de demandas democráticas, influenciaram o debate acerca da 
governabilidade do Estado. Este período foi fortemente marcado pela ideologia 
neoconservadora com forte cunho neoliberal que disseminaram pelo mundo (FIORI, 
1997). 
Nos países centrais, o foco da agenda neoliberal foi a reconfiguração do  
papel do Estado (menos provedor e mais regulador). Nos países periféricos, o plano 




em detrimento das universalistas e o incentivo ao mix público-privado a partir da 
quebra do monopólio estatal (ALMEIDA, 1999). Na América Latina, segundo Draibe 
(1993) a agenda neoliberal para os setores sociais chega durante o período de 
redemocratização, luta social pelo fim dos regimes ditatoriais e ampliação de direitos 
políticos e sociais, e traz consigo elementos comuns: a ênfase em benefícios de 
renda mínima, a descentralização, a focalização e a privatização. 
Para atender as determinações do capital internacional surge a proposta do 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), elaborado pelo extinto 
Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE) no governo FHC e 
aprovado em 21 de setembro de 1995 (SOUSA, 2014; TAVARES et al., 2013). 
Ao Estado caberia, a partir do PDRAE, coordenar e financiar as políticas 
públicas e não executá-las, considerando que ―nem tudo que é público é estatal‖. 
Era preciso dividir com a iniciativa privada a missão de reduzir as mazelas geradas 
pelo mercado (REZENDE, 2008). O novo modelo de gestão do Estado, que visava 
superar  a  administração  burocrática  e  os  traços  de  patrimonialismo, chamou-se 
―administração  gerencial‖  (ALBUQUERQUE;  MORAIS;,LIMA, 2015). 
Para a aplicação da reforma gerencial, o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado (PDRAE) dividiu a atuação do Estado em quatro segmentos 
(FIGURA 1): 1) o Núcleo Estratégico, como Legislativo, Judiciário, Presidência, 
Cúpula dos Ministérios e o Ministério Público, em que a administração é centralizada 
e verticalizada, a propriedade é estatal e a efetividade é o principal fundamento; 2) 
as Atividades Exclusivas do Estado, como a regulamentação, a fiscalização, a 
segurança pública e a seguridade social, em que a propriedade é estatal e a 
administração é gerencial fundamentada na eficiência; 3) os Serviços não 
Exclusivos, como as universidades, os hospitais, os centros de pesquisa e os 
museus, em que a propriedade ideal é a pública não-estatal, a administração é 
gerencial baseada na eficiência; e 4) o setor de Produção de Bens e Serviços para 
o Mercado, o qual corresponde à área de atuação das empresas, como os serviços 
de infraestrutura, em que a propriedade deveria ser privada e a administração 





FIGURA 1: PLANO DIRETOR DA REFORMA DO APARELHO DO ESTADO (PDRAE) 
 
Fonte: Adaptado do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995b, p. 48). 
 
 
A finalidade dessa reforma administrativa consistia na transformação de uma 
administração burocrática, fundamentada em controles formais de processos 
administrativos e gerenciais, em uma administração gerencial fundamentada na 
descentralização administrativa e no controle de resultados (BATISTA; 
MALDONADO, 2008). Objetivava-se, assim, ampliar a governança do Estado, sua 
efetividade e eficiência; limitar as ações do Estado às suas funções específicas; 
transferir da União para os Estados e Municípios as ações de caráter local; e 
transferir parcialmente da União para o Estado as ações de caráter regional 
(BRASIL, 1995b). 
Dessa forma, novas modalidades jurídico-administrativas foram propostas 
para viabilizar parceria público-privada, dentre elas, as Organizações Sociais (OS).   
A qualificação de entidades como OS se deu por meio da Lei nº. 9637 de 15 de maio 
de 1998 (MARTINS; CARNEIRO, 2014). No modelo das OS’s, o Estado outorga um 
serviço de relevância pública para que uma organização de direito privado sem fins 
lucrativos exerça algumas funções do Estado (BORGES et al, 2012). A lei institui o 
contrato de gestão como um instrumento a ser firmado entre o Poder Público e a 
entidade reconhecida como OS, para que seja estabelecida a parceria entre as 
partes para a realização de suas funções (BRASIL,1998). Para o governo esta 
transferência resultaria em melhores serviços à comunidade; maior autonomia 




da eficiência e da qualidade dos serviços; melhor atendimento ao cidadão e menor 
custo (REZENDE, 2008). 
Reafirmando o movimento reformista de cunho neoliberal, a Lei Federal nº. 
9.790, de 23 de março de 1999, instituiu as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP), na esfera Federal de Governo. Esta Lei propõe a 
qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, e institui e disciplina o Termo 
de Parceria3, tal como o Contrato de Gestão firmado entre o Poder Público e a 
entidade qualificada como Organização Social (BRASIL, 1999). 
As OSCIPs são Organizações Não-Governamentais (ONG), cooperativas e 
associações da sociedade civil de modo geral, com reconhecimento do Ministério da 
Justiça para firmar parcerias com o poder público para a realização de certas 
atividades estatais, como a gestão de recursos humanos e desenvolvimento de 
projetos, mas não há outorga de uma unidade pública, como ocorre nas OS’s 
(BORGES et al., 2012). 
Em 2007, foi apresentado ao Congresso Nacional, pelo Poder Executivo, o 
Projeto de Lei Complementar nº. 92/2007, o qual propõe regulamentar o inciso XIX 
do art. 37 da Constituição Federal, a fim de definir as áreas de atuação de  
fundações instituídas pelo poder público. Propõe que, mediante lei específica, o 
Poder Público poderá instituir fundação sem fins lucrativos, integrante da 
administração pública indireta, com personalidade jurídica de direito público ou 
privado, para o desempenho de atividade estatal que não seja exclusiva do Estado, 
nas seguintes áreas: saúde, educação, assistência social, cultura, desporto, ciência 
e tecnologia, meio ambiente e previdência complementar do servidor público 
(BRASIL, 2007). O Projeto teve grande apoio do então ministro da saúde do Brasil 
José Gomes Temporão e contou com a aprovação do Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde. Foram contrários a esta proposta os Sindicatos dos 
Servidores Públicos e o Conselho Nacional de Saúde (ALCANTARA, 2012). Este 
projeto, ainda não aprovado, não especifica as características gerais dessas 
fundações. 
Outro modelo de gestão proposto, em especial na área de saúde e educação, 








promulgada pela Lei nº. 12.550, de 15 de dezembro de 2011. A EBSERH foi 
apresentada como a solução do Governo Federal para a denominada ―crise‖ dos 
Hospitais Universitários (HUs), resultado da progressiva redução de pessoal que 
assolou o setor público e da falta de investimentos para dar conta de toda a missão 
de atenção social (ensino, pesquisa, extensão e assistência à saúde). A principal 
justificativa para a sua criação seria a necessidade de ―regularizar‖ a situação dos 
funcionários terceirizados dos HU’s em todo o país (Acórdão 1520/2006 - TCU). 
Utilizou-se, portanto, como argumento, o discurso da ineficiência estatal, causado 
pelo financiamento deficitário histórico dos hospitais universitários federais (LIMA, 
2004; LITTIKE, 2012; BARROS, 2014), para flexibilizar a gestão e as ações do SUS. 
 
QUADRO 1- NORMAS LEGAIS PARA FLEXIBILIZAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA E CONTRATAÇÃO 
DE PESSOAL NO PERÍODO DE 1994/2016 
Normas legais Objetivo 
Lei Federal nº. 
9637/1998 
Criar o Programa Nacional de Publicitação e regulamentar as 
Organizações Sociais (OS) 
Lei Federal nº. 
9790/1999 
Regulamentar as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIPS); 
Lei Complementar 
nº. 101/2000 
Instituir a Lei de Responsabilidade Fiscal. 




Regulamentar o inciso XIX do art. 37 da Constituição Federal, 
parte final, para definir as áreas de atuação de fundações 
instituídas pelo poder público. 
Lei nº. 12.550/ 2011 Criar a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH) –de direito público e suas subsidiárias de direito 
privado (S.A) 
FONTE: A AUTORA 
 
As normas permitiram um reordenamento jurídico para uma forma de 
privatização ―não clássica‖, caracterizada pela manutenção do financiamento via 
fundo público e pela terceirização da gestão pública e da contratação de pessoal. 
Sob a justificativa de dinamizar e desburocratizar a Administração Pública ferem-se 
princípios constitucionais (GRANEMANN, 2013). 
Para Viana e Machado (2013) a intensa participação privada na assistência à 
saúde adquire diversas conformações, que incluem: (1) a oferta de serviços; (2) o 
desenvolvimento de tecnologias; (3) a financeirização da saúde; e (4) a conformação 




Para termos um exemplo, o Sistema de Saúde Suplementar atende 25% 
(cerca de 50 milhões) dos brasileiros com planos privados de saúde e tem 
faturamento da ordem de R$ 80 bilhões. A clientela da medicina privada utiliza, 
largamente, os bens e serviços do SUS (vacinação, urgência e emergência, bancos 
de sangue, medicamentos, serviços de alto custo e de alta complexidade 
tecnológica, como transplantes entre outros.). Sendo assim, como se não bastassem 
os subsídios e renúncias fiscais do Estado, que patrocina o mercado de planos de 
saúde desde 1968, o SUS socializa os custos deste mercado, sem que haja o 
reembolso devido (OCKÉ-REIS, 2013). 
Os novos modelos de gestão do SUS se pautam na prática com eficiência, 
eficácia e quantidade dos serviços prestados, sob o argumento da produtividade 
implementada no serviço público em todas as esferas do Estado brasileiro (BRAVO, 
2014). O parâmetro é o de cumprimento de metas que deverá ser alcançado 
segundo os critérios do gestor de forma normativa. Uma vez não alcançados os 
objetivos da gestão, a demissão dos trabalhadores está posta de modo claro 
(GRANEMANN, 2012). 
Os novos modelos de gestão do SUS estão amplamente relacionados a todo  
o processo de contrarreformas nas políticas implementadas em diversos países. A 
mudança na gestão dos hospitais de ensino, especificamente, é tema recorrente das 
entidades internacionais. Em trabalho realizado para o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), Médici (2001) resume os principais diagnósticos e propostas 
apresentados no Seminário realizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
em  1995  e  que  gerou  o  documento  ―The  Proper  Function  of  Teaching  Hospitals 
Within Health Systems”. 
Entre os diagnósticos apresentados, o primeiro, é que esses hospitais seriam 
caros. Responsáveis por cerca de 10% dos atendimentos, em alguns países podem 
ser responsáveis por entre 9% a 40% do total de gastos na área da saúde. Essa 
realidade, porém, decorre dos altos custos da alta complexidade dos procedimentos 
realizados por esses hospitais. É necessário levar em consideração que esses 
hospitais realizaram no mesmo período 50% das cirurgias cardíacas, 70% dos 
transplantes, 50% das neurocirurgias e 65% dos atendimentos na área de 





Para resolver essa questão Médici (2001) aponta como a solução, primeiro 
uma maior integração às redes locais de saúde, alegando a possibilidade de um 
desperdício de recursos no excesso de uso de tecnologia nesses hospitais. Da 
mesma forma os documentos apontam a necessidade da formação dos profissionais 
de saúde não se dar restritamente em hospitais de alta complexidade, o que seria 
responsável por uma visão e uma prática hospitalocêntrica hegemônica na  
formação. 
Aqui no Brasil, o Banco Mundial (BM) apresentou vários relatórios 
relacionados especificamente à gestão dos hospitais, além de organizar seminários  
e financiar atividades de mudanças. Em 2007, o relatório intitulado: ―Governança no 
Sistema Único de Saúde Brasileiro – Fortalecendo a Qualidade dos Investimentos 
Públicos e da Gestão de Recursos‖, apresentou como conclusão que a gestão 
administrativa é falha e ineficiente e, portanto, pioram o atendimento e elevam os 
custos. O BM recomendava que os gestores locais e diretores de hospitais tenham 
mais autonomia, pois são incapazes de contratar ou demitir pessoal e muitas vezes 
têm pouca informação sobre a situação de suas finanças, além da necessidade de 
firmar contratos com base em metas e objetivos claros, com base num sistema de 
cobrança de resultados; integrar as fases de planejamento, orçamento e análise de 
informações sobre o sistema para melhorar o desempenho; estabelecer um sólido 
sistema de monitoramento e avaliação dos gastos; e profissionalizar os gestores 
locais no que diz respeito à administração hospitalar. Ainda sobre a gestão, o estudo 
afirma que a prática de gerenciamento legalista tem sérias consequências em  
termos de atrasos nos processos de comprar, levando à falta de material e  
remédios, custos mais altos na aquisição dessas mercadorias e danos à qualidade 
do serviço (BANCO MUNDIAL, 2007). 
Em 2008, foi elaborado um manual destinado aos países em 
desenvolvimento, intitulado: ―Performance-Based Contracting for Health Services in 
Developing Countries”4, o qual tinha como intuito pontuar as vantagens e  
importância dos contratos de gestão, quais sejam: garantir um maior foco na 
obtenção de resultados mensuráveis, abranger maior flexibilidade do setor privado e 
evitando a ―burocracia‖ e interferência política, reduzir aspectos importantes de 








melhorar a disponibilidade e distribuição dos profissionais de saúde, ampliar a 
autonomia dos gestores, permitir que os governos se concentrem em outros papéis 
como o planejamento, definição de normas, financiamento e regulação (WORK 
BANK, 2008). 
No mesmo ano, foi divulgado um boletim: ―Desempenho hospitalar no Brasil – 
A Busca da Excelência5‖, as principais mensagens políticas, como o próprio Banco 
nomeou são cinco: 
 
1) Aumento da autonomia e da responsabilização dos hospitais públicos; 
2) Exercer o poder do financiamento para influenciar o comportamento 
hospitalar; 
3) Melhoria da coordenação entre todos os prestadores; 
4) Melhoria da qualidade dos serviços para padrões aceitáveis em todos os 
hospitais e 
5) Melhoria da confiabilidade das informações administrativas básicas. 
 
 
Entre as orientações que contemplam todo o boletim, há a recomendação de 
se criar um programa público-privado para fortalecer os acordos de governabilidade 
em hospitais privados conforme o contrato do SUS, incluindo reforma e 
implementação normativa, fortalecendo a contratação e estimulando a concorrência 
(WORK BANK, 2008). 
Posteriormente, em 2010, o BM organizou um seminário que reuniu o 
Ministério do Planejamento, da Saúde e da Educação, na época, os gestores dos 46 
hospitais universitários e representantes da Espanha, de Portugal e dos Estados 
Unidos, expondo seus modelos locais. No Brasil foram considerados exemplares as 
experiências de São Paulo baseadas em organizações sociais e do Hospital das 
Clínicas de Porto Alegre que é uma empresa pública de direito privado. No mesmo 
evento anunciou-se a quantia de 320 milhões para financiamento do Programa 
Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais  (REHUF), 
recursos oriundos do Banco Mundial (CISLAGHI, 2011). 
Além do valor de ajuda anunciado pelo Banco Mundial ao Programa, foi 








(BRASIL, 2009). Até 2009, a área de Recursos Humanos contabilizava um déficit 
emergencial de 5443 vagas para servidores e acarretava 1124 leitos desativados 
devido à falta de pessoal. Outra consideração importante concerne ao financiamento 
dos hospitais: em 2008, os HUF registraram recursos da ordem de R$ 3,65 bilhões, 
registrando um déficit, somente nesse ano, de R$ 22 milhões. Ainda, segundo o 
relatório produzido pelo MEC (2009), a maior parte desse déficit decorre de dívidas 
trabalhistas concentradas nas fundações de apoio, provocadas pelos contratos 
precários de trabalho. Cerca de 70% do financiamento da rede é sustentado pelo 
MEC, o restante fica a cargo do Ministério da Saúde (MS). 
Assim, em 2010, foi instituído o REHUF elaborado pelo Decreto nº.  
7.082/2010 (BRASIL, 2010). Em seu Art 3º são descritas as diretrizes do programa, 
quais sejam: o estabelecimento de um novo mecanismo de financiamento que será 
progressivamente compartilhado entre MEC e MS, melhoria dos processos de 
gestão, adequação da estrutura física, recuperação e modernização do quadro 
tecnológico, reestruturação do quadro de recursos humanos e aprimoramento das 
atividades por meio de avaliação permanente e incorporação de novas tecnologias. 
No entanto, as apostas que estiveram implícitas na formulação da 
contratualização do programa não foram consideradas efetivas. O principal 
argumento foi a incapacidade do REHUF em solucionar os problemas relacionados  
à contratação de recursos humanos (CISLAGHI, 2011). 
Na opinião dos membros da Comissão de Hospitais Universitários da 
Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES, 2008), havia a necessidade de um novo modelo de gestão, mas não 
havia consenso sobre qual. Como representante do MEC, na opinião de Paim, o 
novo modelo deveria ser a Fundação Estatal (PAIM, 2007, ANDIFES, 2008): ―...a 
solução para a questão de pessoal só virá com a adoção de novo modelo, e o 
governo trabalha com a idéia de Fundação Estatal‖. 
Apesar da intencionalidade do governo, a proposta dessa medida foi rejeitada 
pelas comunidades universitárias e pelos conselhos de saúde, forçando nesta 
ocasião, a elaboração por parte do governo de uma nova proposta. Assim, entre os 
últimos atos do governo Luis Inácio, no dia 31 de dezembro de 2010, é encaminhada 
ao Congresso a Medida Provisória nº. 520, que cria a EBSERH, sob a forma de 
sociedade anônima com capital social representado por ações ordinárias 




de serviços de assistência médico-hospitalar e laboratorial integralmente no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Sendo o objetivo final de uma Empresa Pública, segundo a Constituição 
Federal, a exploração direta de atividade econômica, o que nos garante que 
futuramente, a EBSERH não siga o exemplo do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 
e tenha convênios com planos de saúde em todos os hospitais federais? Por esse 
motivo, diante dos valores privados presentes no gerenciamento dos hospitais 
universitários federais faz-se necessário resgatar as diretrizes do SUS (GOMES, 
2016). 
Novamente, devido às mobilizações das comunidades universitárias, 
entidades estudantis, de saúde e de profissionais da saúde, a MP 520 não é 
aprovada, por decurso de prazo. O governo federal reedita uma nova versão – o PL 
1.749/2011, aprovado sob a forma da Lei nº. 12.550 de 15/12/2011. 
Andreazzi (2013) observa que a lei foi promulgada dez dias após o término da 
XIV Conferência Nacional de Saúde, órgão máximo de deliberação das políticas de 
saúde do País, quando se decidiu, por ampla maioria de votos, a não concordância 
com todas as formas de terceirização da gestão de serviços de saúde do Estado 









3.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
 Analisar o cenário político-administrativo envolvido na criação da EBSERH 
 
3. 2 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
 Analisar o contexto histórico da criação dos novos modelos de gestão; 
 
 











Em relação ao desenho do estudo, trata-se de uma pesquisa com abordagem 
qualitativa de natureza descritiva. A abordagem qualitativa justifica-se, pois responde 
a questões muito particulares nas Ciências Sociais e da Saúde, buscando apreender 
uma aproximação da realidade que não pode ou não deve ser quantificada. Lida  
com o universo das significações, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
que correspondem à realidade social (MINAYO et al., 2009). 
A natureza é descritiva porque o estudo busca aprofundar o conhecimento 
relativo ao objetivo geral, assim como estabelecer relações entre as categorias de 
análise e o reconhecimento de seus possíveis desdobramentos. 
A metodologia, segundo Minayo (2009) da pesquisa é uma relação dialética 
estabelecida entre o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da 
realidade. Inclui, simultaneamente, a teoria de abordagem (método), os instrumentos 
empregados para a sua operacionalização (técnicas) e as habilidades do 
pesquisador. Assim, a metodologia possui destaque central no interior das teorias e 
está referida a elas. 
Deste modo, para se atingir os objetivos do presente estudo foi fundamental 
compreender as etapas ou fases da análise de políticas públicas, no que se refere a 
sua construção histórica. Diante disso, Howlett e Ramesh (1995) propuseram como 
ferramenta analítica o ciclo de políticas públicas, no qual dividem os processos 
político-administrativos envolvidos em fases (BRASIL, 2015). Embora esse 
instrumento separe a política pública em etapas, ele nos diz que essas etapas têm 
uma dinâmica de ciclo, ou seja, as fases estão interligadas: montagem/definição da 
agenda, formulação da política (definição das alternativas), tomada de decisão, 
implementação e avaliação (HOWLETT; RAMESH 1995; JANNUZZI, 2009; 
KINGDON, 2013). 
O ciclo é um artifício para lidar com a complexidade da ação governamental, 
ao simplificar a realidade para que se possa entender os processos envolvidos na 
elaboração e desenvolvimento de uma política pública. O ciclo recorta a política 
pública e permite a visualização dos processos e a investigação das relações de 
poder, das redes, bem como das práticas, auxiliando na elaboração e na avaliação 




Viana e Baptista (2008) destacam que na política pública de saúde cada uma 
das fases envolve processos distintos, redes próprias de atores e sofre diversas 
influências do contexto político mais geral, num processo dinâmico e constante de 
negociação. 
Esse estudo voltou-se mais especificamente nas três primeiras fases: 
montagem/definição da agenda, formulação da política, tomada de decisão, pois tem 
como ênfase a formação da agenda na esfera federal. Para isso, utilizou-se  o 
Modelo de Múltiplos Fluxos proposto por Kingdon (2013) para verificar se as 
soluções postas às demandas sociais são anteriores à definição de uma questão 
como problema. 
Em sua pesquisa, Kingdon (2013) evidencia as particularidades entre a 
agenda governamental e a agenda de decisão e a diferença entre esses dois 
processos. As indagações centrais da pesquisa de Kingdon (2013) se voltam a 
analisar os principais problemas postos na ordem do dia das comunidades políticas, 
as principais propostas e as razões de sê-lo, bem como os motivos pelos quais 
alguns problemas e propostas não são considerados importantes. 
Em outras palavras, procurou-se entender as razões pelas quais 
determinadas questões ganham relevância na agenda política em detrimento de 
outras, ou por que algumas alternativas são rapidamente consideradas e outras 
negligenciadas (KINGDON, 2013). Pode-se exemplificar essa questão com o estudo 
realizado por Britto e Delduque (2014), produto do Observatório da Saúde no 
Legislativo e do Programa de Direito Sanitário (Fiocruz), no qual se levantou que de 
2011 a 2014, entre as 2771 propostas relacionadas à agenda da saúde, o tema que 
mais gerou proposições foram benefícios, indenizações e isenções de impostos aos 
planos privados. Sendo que em 2013, ano anterior às eleições, os senadores 
aprovaram a Lei nº.12.873 que garantiu a redução de 80% na base de cálculo das 
contribuições sociais para os planos, além da emenda na Lei nº. 13.097, do mesmo 
ano, que autoriza a participação de dinheiro do exterior em todos os serviços de 
saúde no Brasil. Enquanto que a saúde indígena, por exemplo, teve apenas uma 
proposição durante o mesmo período, e aguarda até o momento aprovação. 
Nesse contexto, Kingdon (2013) busca compreender não só como a agenda é 
composta em qualquer momento no tempo, mas como e por que ela muda de uma 




qual o governo e aqueles ao seu redor estão prestando a atenção, varia de uma 
parte do espaço decisório para outra. 
O termo agenda, embora tenha muitos usos, para Kingdon (2013) é  
concebido como uma lista de temas ou problemas para os quais o governo e as 
pessoas de fora do governo estão prestando a atenção em um determinado 
momento. 
Kingdon (2013) também traça uma distinção entre a agenda governamental 
(consistente da lista de assuntos que estão recebendo atenção do governo) e a 
agenda de decisão (composta pela lista de temas que exigem uma decisão ativa do 
governo), pois ambas são afetadas por processos diferentes. Além do conjunto de 
temas ou problemas que estão na ordem do dia, um conjunto de alternativas de  
ação governamental é considerado pelas autoridades governamentais e por aqueles 
intimamente associados a elas. Por exemplo, se o déficit de recursos humanos nos 
Hospitais Universitários Federais é um item em destaque na agenda, as autoridades 
poderiam considerar uma variedade de alternativas relacionadas a esse problema, 
abertura de concursos públicos, criação de plano de cargos, carreiras e salários no 
SUS para evitar rotatividade dos profissionais, entre outros. 
Durante o processo de elaboração de alternativas há a atuação dos 
especialistas, enquanto a relevância da definição da agenda atrela-se a uma 
atribuição presidencial. Nesse aspecto, o chefe do Poder Executivo pode dominar as 
discussões que comporão a agenda. Por outro lado, os membros do Congresso 
Nacional   possuem   maior   capacidade   de   elaborar   as   alternativas   possíveis, 
reduzindo o controle presidencial sobre as alternativas consideradas pelo Poder 
Legislativo (KINGDON, 2013). A Lei no.12.550, que cria a EBSERH, passou por este 
rito, primeiramente o presidente Luis Inácio Lula da Silva encaminhou a MP 520 ao 
Congresso, para que os parlamentares pudessem debater a matéria antes de ser 
aprovada. 
Portanto, Kingdon (2013) trabalha com duas categorias que podem influenciar 
a definição da agenda e a especificação de alternativas: i) os participantes ativos (a 
presidência, os membros do Congresso Nacional, Poder Executivo, os partidos 
políticos, e; ii) os atores ocultos ou relativamente invisíveis (pesquisadores, 
burocratas, acadêmicos, imprensa, lobbies) que normalmente atuam para os grupos 




ativos, e para os atores ocultos, as deliberações do Conselho Nacional de Saúde, 
referente ao tema estudado. 
Em síntese, portanto, o Modelo de Múltiplos Fluxos (Figura 1), busca 
compreender o processo pelo qual a agenda é definida e como são especificadas as 
alternativas, além de considerar a relação estabelecida entre os participantes  
durante todos os momentos. Este processo pode ser de três tipos: problemas 
(problem), alternativas ou soluções políticas (policies) e processo político (politics), 
os quais formam a estrutura de três fluxos dinâmicos: i) o fluxo de problemas 
(problem stream); ii) o fluxo de alternativas ou soluções (policy stream); e iii) o fluxo 
de política (political stream), (KINGDON, 2013). 
 
FIGURA 2 – MODELO DE MÚLTIPLOS FLUXOS 




4.1 COMPREENDENDO O FLUXO DE PROBLEMAS (PROBLEM STREAM) 
 
 
O problema pode decorrer de duas formas: pode ser por meio de uma crise  
ou evento importante, como por exemplo, as epidemias e catástrofes. Ou, mais 
frequentemente, devido a indicadores que podem sugerir e apontar para 




Importante distinguir a diferença tênue entre os conceitos de situação e 
problema. As questões cotidianamente toleradas são denominadas situações. 
Assim, apesar de necessitar de atenção, não ocupam lugar prioritário na agenda 
governamental. A ocupação de um lugar de destaque ocorre quando uma situação 
passa a ser compreendida como um problema. Neste momento, aumenta-se a 
probabilidade da questão tornar-se prioridade da agenda. Esse movimento pode ser 
influenciado por pressão dos atores ativos ou ocultos (KINGDON, 2013). 
As implicações administrativas que corroboraram na criação da EBSERH 
foram levantadas por meio de fontes como acórdãos do Tribunal de Contas da União 
(TCU), dos anos 2006, 2008 e 2009 e pelo Decreto nº 7.082/2010 que cria o 
Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais. 
 
4.2 COMPREENDENDO O FLUXO DE ALTERNATIVAS OU SOLUÇÕES (POLICY 
STREAM) 
 
Após uma situação cotidiana tornar-se um problema, atrair a atenção dos 
governantes e passar a compor a agenda governamental, temos na sequência o 
momento compreendido como fluxos de alternativas e soluções (KINGDON, 2013). 
As alternativas ou soluções são elaboradas, segundo Kingdon (2013), a partir 
de uma acumulação de debates, estudos, processos de conhecimento e 
perspectivas entre os especialistas de determinadas áreas específicas, da geração 
de propostas na academia, de práticas ou inovações tecnológicas. Em outras 
palavras, as alternativas e soluções consistem na formulação de respostas possíveis 
a um dado problema posto. 
No entanto, diante das diversas opções formuladas, como limitar a escolha de 
alternativas consideradas possíveis e decidir qual solução é mais adequada? 
Kingdon (2013) afirma que esse processo é análogo ao processo de seleção 
natural. As alternativas ou soluções possíveis, quando compõem o ―caldo primitivo 
de políticas‖ (policy primeval soup) flutuam de maneira dinâmica. Muitas vezes 
interagem e combinam com outras ideias, algumas sobrevivem e outras são 
descartadas. Algumas propostas alcançam a superfície, momento em que também 





As proposições que apresentam maior resiliência e aceitabilidade dos 
formuladores de políticas públicas são aquelas tecnicamente viáveis, com custos 
toleráveis e valores compartilhados. 
 
4.3 COMPREENDENDO O FLUXO DE POLÍTICA (POLITICAL STREAM) 
 
 
Este fluxo é influenciado tanto pelas forças políticas organizadas, quanto pelo 
―humor nacional‖. As forças políticas organizadas compreendem a influência 
manifestada pelos grupos de pressão, presentes em estruturas extragovernamentais 
(KINGDON, 2013). Podemos exemplificar essa influência por meio da força dos 
planos de saúde no Congresso. Segundo os pesquisadores Mário Scheffer, da 
Universidade de São Paulo (USP), e Lígia Bahia, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), os planos de saúde privados foram responsáveis, em 2014, pela 
doação de cerca de R$ 5,9 milhões a candidatos ao cargo de deputado federal e 
senador. Entre os principais beneficiados, está o autor da PEC 451/20146, Eduardo 
Cunha, segundo o levantamento, ele teria recebido R$ 250 mil como doação do 
Bradesco Saúde S/A para sua campanha, trata-se de uma influência direta do grupo 
de pressão sobre a agenda decisória. 
O segundo aspecto de influência do fluxo de políticas está atrelado a questões 
como a oscilação do ―humor nacional‖, as posições da opinião pública, os 
resultados das eleições, as mudanças na administração e o volume de negócios no 
Congresso. O ―clima‖ ou ―humor‖ nacional (national mood) consiste na percepção, 
pelos participantes do processo decisório, sobre o humor favorável à consecução 
das ações destinadas à promoção de determinadas questões ou, inclusive, à prática 
de atos voltados a desestimular determinadas ideias, afetando diretamente a agenda 
(KINGDON, 2013). 
No estudo de Britto e Delduque (2015) foi identificado que das propostas na 
área de saúde encaminhadas no período de 2011 e 2014, cerca de 42% começaram 
a tramitar logo no primeiro ano da legislatura. Para as pesquisadoras, essa seria  





PEC 451, de 2014, altera o art. 7º da Constituição, inserindo novo inciso o qual obriga todos os 
empregadores brasileiros a garantirem aos seus empregados serviços de assistência à saúde, 




suas campanhas. Em 2014, os planos de saúde ajudaram a eleger 131 candidatos 
(SCHEFFER, BAHIA, 2014). 
Outro exemplo, mas que demonstra a influência do ―humor nacional‖ no 
processo decisório foi a votação do projeto Agenda Brasil, encaminhado pelo 
senador Renan Calheiros, trazia em um dos itens a cobrança diferenciada de 
procedimentos do SUS por faixa de renda. Na prática, significaria o fim do SUS 
universal e gratuito. A reação das entidades de saúde e movimentos sociais foi 
imediata, obrigando a retirada momentaneamente da proposta. No entanto, é sabido 
que numa conjuntura mais propícia, a proposta pode ser apresentada novamente. 
Neste fluxo, os atores ativos possuem grande relevância. 
Assim, evidenciado cada um dos três fluxos, voltados ao reconhecimento dos 
problemas, à geração de alternativas, bem como os arranjos políticos, é preciso 
identificar não só como interagem os atores que compõem esta arena, como  
também o método pelo qual se estabelece o acoplamento dos fluxos anteriormente 
apresentados. 
 
4.4 COMPREENDENDO OS PARTICIPANTES ATIVOS E O ACOPLAMENTO DOS 
FLUXOS (COUPLING) 
 
A análise de políticas públicas é um campo importante, pois apesar de alguns 
participantes procederem de um processo ordenado de planejamento no qual 
identificam os problemas, especificam os objetivos, e utilizam os meios mais 
eficientes para atingir esses objetivos com maior frequência os  processos 
acontecem de forma menos ordenada. Em alguns momentos, em vez de solucionar 
os problemas, primeiramente os defensores criam soluções do seu interesse ou 
lançam mão de soluções já existentes e, em seguida, olham para os problemas para 
os quais podem atribuir suas propostas (KINGDON, 2013). 
Os atores que atuam na limitação das alternativas são considerados por 
Kingdon (2013) os mais influentes para a definição da agenda e compõem dois 
grupos: (1) o primeiro grupo é formado por atores visíveis, tais como assessores da 
alta burocracia, o Presidente, membros do Congresso, a mídia, grupos de interesse, 
que normalmente se articulam tanto com o público quanto com a imprensa; (2) o 
segundo grupo é formado por atores ocultos ou relativamente invisíveis 




os grupos de interesses. Visíveis ou ocultos, os atores que agem como 
empreendedores de políticas públicas (policy entrepreneurs) são de extrema 
relevância, atuam em todos os momentos, em todos os fluxos e em todos os 
processos. 
Esses atores agem de distintas formas. Podem buscar, mediante ações de 
pressão, que um problema que os preocupa ingresse na agenda de decisão; 
promover, mediante o convencimento, propostas solucionadoras ou reduzir a 
resistência apresentada às ideias propostas; fomentar a conexão dos fluxos 
mediante a aderência e ascensão de suas propostas e soluções prediletas ao topo 
da agenda no momento em que identifica janelas de oportunidade facilitadoras 
(KINGDON, 2013). 
Assim, posto o fato de que o processo de uma política pública por vezes não  
é linear e a atuação dos diversos atores é extremamente relevante, ocorre a 
convergência dos três fluxos políticos (coupling). Do coupling decorre a abertura da 
janela de oportunidades (policy window). Vinculada à conjuntura política, ou atrelada 
a um determinado evento político, esta é a chance dos defensores de determinados 
temas, em conformidade com seus interesses, de chamar a atenção para as 
questões que julgam relevantes (KINGDON, 2013). 
 
4.5 ANÁLISE DO CENÁRIO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO DA CRIAÇÃO DA 
EBSERH 
 
Para a análise do cenário administrativo, foi realizada pesquisa documental 
em diferentes órgãos públicos. No presente estudo, foram utilizados relatórios 
principalmente do TCU, além do Ministério da Educação (MEC) e Ministério Público. 
Para compreender esse cenário administrativo, recorreu-se a utilização da análise 
qualitativa. 
Para o cenário político da criação da EBSERH foi solicitado ao Congresso 
Nacional os dossiês da MP 520/2010 e do PL 1.749/2011. Em posse desses 
documentos foi realizada a tabulação dos dados consubstanciados nas seguintes 
variáveis: parlamentar; cargo político; partidos políticos; unidade da federação; 
finalidade da emenda (aditiva, modificativa ou supressiva);  dispositivo  legal 




Para análise, as proposições de emenda (aditiva, modificativa ou supressiva) 
foram classificadas em áreas, com base nos artigos e nos temas correlatos que 
compõem a Medida Provisória nº520/2010, acompanhada da síntese da justificativa 
ofertada pelo parlamentar (FIGURA 3). 
 
 
FIGURA 3: ANÁLISE DAS PROPOSIÇÕES – PASSO A PASSO 
FONTE: A AUTORA 
 
 
A exposição se pautará numa correlação do maior para o menor número de 
proposições de emendas apresentadas, com base na seguinte organização: 
 
Área 1: Natureza da Empresa – Trata das proposições de emendas 
apresentadas aos artigos 1º ao 3º da MP 520/2010 que autoriza o Poder Executivo a 
criar empresa pública, sob a forma de sociedade anônima, denominada Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH, com personalidade jurídica de 
direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Educação, além de 




Área 2: Competências da Empresa: Contempla exclusivamente o artigo 4º 
da MP 520/2010, que aborda sobre as competências essenciais da empresa, 
coerente com as suas finalidades. 
Área 3: Regime Jurídico da Empresa: Remete-se ao artigo 5º da MP 
520/2010 onde fica estabelecido que a EBSERH sujeitar-se-á ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações, civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários. 
Área 4: Contratualizações: Aborda proposições que remetem à faculdade da 
empresa em firmar contratos com as instituições federais de ensino ou instituições 
congêneres. Representam os artigos 6º e 7º da MP 520/2010. 
Área 5: Recursos da EBSERH: É classificado no artigo 9º da MP 520/2010, 
três categorias os recursos: - receita decorrente da prestação de seus serviços e 
outras de natureza patrimonial e de aplicações financeiras; - receitas decorrentes de 
doações, legados, subvenções e outros recursos e receitas provenientes de outras 
fontes. 
Área 6: Forma de administração da EBSERH: Compreende o artigo 10º da 
MP 520/2010 onde se afirma que a empresa será administrada por um Conselho de 
Administração, com funções deliberativas, e por uma Diretoria Executiva. A  
EBSERH contará, ainda, em sua estrutura, com um Conselho Fiscal. 
Área 7: Recursos Humanos: Engloba os artigos 8º, 11º, 12º, 13º da MP 
520/2010, que remete aos assuntos gerais sobre a composição de força de trabalho 
da empresa. Faz parte dessa área a cessão de servidores, as formas de contratos 
temporários e processos seletivos, além de concursos públicos para contrato por 
CLT. 
Área 8: Disposições Gerais (artigos 14º ao 17º): Licitações; dispensando 
licitação para a contratação da EBSERH pela Administração Pública, desde que  
para realização de atividades relacionadas com as finalidades da EBSERH. Cessão 
de bens móveis e imóveis: a MP 220/2010 concede autorização para que as 
instituições federais de ensino cedam à EBSERH bens moveis imóveis, caso tenham 
contratos com essa empresa. Controle interno e externo: a EBSERH e suas 
subsidiárias estão sujeitas à fiscalização dos órgãos de controle interno e externo da 
União. Por fim, sobre a previdência complementar: a EBSERH fica autorizada a 




Para análise, as proposições de emenda foram classificadas em áreas, com 
base nos artigos e nos temas correlatos que compõem a PL nº1749/2011  
acompanhada da síntese da justificativa ofertada pelo parlamentar. A exposição se 
pautará numa correlação do maior para o menor número de proposições de 
emendas apresentadas, com base na seguinte organização: 
 
Área 1: Natureza da Empresa – Trata das proposições de emendas 
apresentadas aos artigos 1º e 2º do PL 1749/2011, que autoriza o Poder Executivo a 
criar empresa pública, sob a forma de sociedade anônima, denominada Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH, com personalidade jurídica de 
direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Educação, além de 
definir sua finalidade, localização, subsidiárias e com capital social integralmente sob 
a propriedade da União. 
Área 2: Competências da Empresa: Contempla ao artigo 3º e 4º do PL 
1749/2011 que aborda sobre as competências essenciais da empresa, coerente com 
as suas finalidades. 
Área 3: Contratualizações: Aborda proposições que remetem à faculdade da 
empresa em firmar contratos com as instituições federais de ensino ou instituições 
congêneres e atividades relacionadas ao seu objeto social. Representam os artigos 
5º e 6º do PL 1749/2011. 
Área 4: Recursos da EBSERH: É classificado no artigo 8º do PL 1749/2011, 
são categorias dos recursos: - receita decorrente da prestação de seus serviços e 
outras de natureza patrimonial e de aplicações financeiras; - receitas decorrentes de 
doações, legados, subvenções e outros recursos e receitas provenientes de outras 
fontes, além de recursos oriundos de orçamento da União. 
Área 5: Forma de administração da EBSERH: Compreende o artigo 9º do  
PL 1749/2011 onde se afirma que a empresa será administrada por um Conselho de 
Administração, com funções deliberativas, e por uma Diretoria Executiva. A  
EBSERH contará, ainda, em sua estrutura, com um Conselho Fiscal e um Conselho 
Consultivo. 
Área 6: Recursos Humanos: Engloba os artigos 7º, 10º, 11º, 12º do PL 
1749/2011, que remete aos assuntos gerais sobre a composição da força de  




contratos temporários e processos seletivos, além de concursos públicos para 
contrato por CLT. 
Área 7: Disposições Gerais (artigos 13º ao 16º): Cessão de bens móveis e 
imóveis: o PL 1749/2011 concede autorização para que as instituições federais de 
ensino cedam à EBSERH bens móveis e imóveis, caso tenham contratos com essa 
empresa. Controle interno e externo: a EBSERH e suas subsidiárias estão sujeitas à 
fiscalização dos órgãos de controle interno e externo da União, com auxílio do TCU. 
Por fim, sobre a previdência complementar: a EBSERH fica autorizada a patrocinar 
entidade fechada de previdência privada. 
 
4.5.1 O uso do software Gephi para análise dos dados 
 
 
Para a análise das variáveis foi utilizada como ferramenta de apoio o software 
Gephi (GEPHI CONSORTIUM et al., 2016), trata-se de um software livre, destinado  
à construção e visualização de gráficos de rede. Objetivou-se demonstrar 
graficamente as relações estabelecidas entre parlamentares, partidos políticos, 
áreas, Unidades Federativas (UF), dispositivos e a situação das proposições de 
emendas, facilitando-se a análise de dados complexos. 
O software utilizado permitiu uma melhor vizualização do cruzamento de 
dados ao facilitar a análise de ligação entre diversas variáveis que, neste estudo, 
estão contidas na MP 520/2011, conforme adiante demonstrado, em gráficos de  
rede de modelo circular. 
Foi realizada para construção dos gráficos, a tabulação dos dados por meio 
do mapeamento de todas as proposições de emenda parlamentares. No resultado 
foram contabilizadas 54 sugestões de alteraçãos, entre objeto de adição, supressão 
ou modificação do texto originário atribuído à MP 520/2011. 
O gráfico relativo à identificação dos grupos de interesses, todavia, seguiu 
metodologia diferenciada. Neste caso, o levantamento dos dados decorreu da 
classificação das justificativas apresentadas, como: inéditas, idênticas ou similares 
entre si. A partir deste levantamento foram realizadas as ligações entre os 
parlamentares proponentes das emendas e seus respectivos partidos políticos. 
Este desenvolvimento metodológico diferenciado decorre do fato de as 




à grande probabilidade de os parlamentares sugerirem a mesma alteração do 
dispositivo originário da Medida Provisória n.º 520/2011, por motivações distintas. 
Os dados utilizados para elaboração dos gráficos de rede também foram 
disponibilizados e padronizados com a mesma identificação atribuída a cada gráfico 
que se segue. 
A análise do PL 1749/2011 procedeu da mesma forma da MP 520/2010, foi 
realizada a tabulação dos dados consubstanciados nas seguintes variáveis: 
parlamentar; cargo político; partidos políticos; unidade da federação; finalidade da 
emenda (aditiva, modificativa ou supressiva); dispositivo legal discutido; situação da 








No capítulo 2 foi realizado um resgate histórico com aspectos da influência da 
conjuntura política internacional e nacional na criação da EBSERH. Neste tópico 
pretende-se analisar documentos que implicaram no processo administrativo da 
criação da empresa. Foram levantados os acórdãos do Tribunal de Contas da União 
(TCU) dos anos 2006, 2008 e 2009, quais sejam: Acórdão nº. 1.520 de 2006, 
Acórdão nº. 2.731 de 2008 e Acórdão nº. 2.813 de 2009. A escolha desses 
documentos deve-se ao fato de terem sido utilizados na argumentação da criação da 
EBSERH e terem sido apresentados pelos próprios representantes da empresa no 
XXIX Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde e X Congresso 
Brasileiro de Saúde, Cultura de Paz e Não Violência, realizados em Brasília nos dias 
7 a 10 de julho de 2013. Inclui também a análise do Decreto nº. 7.082 de 2010 que 
cria o Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF). 
Pela perspectiva do Modelo de Múltiplos Fluxos (KINGDON, 2013), a crise  
nos HUF tornou-se visível e reemergiu como problema pendente de solução. Os 
pontos mais relevantes e citados na argumentação das soluções são provenientes 
destes documentos. 
 
5.1 Acórdão nº. 1.520 de 2006 
 
 
O acórdão nº. 1.520/2006 trata da substituição gradual de terceirizados na 
Administração Pública Federal direta autárquica e fundacional por servidores 
concursados. No documento, serviço terceirizado é entendido como: ―a contratação 
de serviços por meio de empresa, intermediária entre o tomador de serviços e a 
mão-de-obra, mediante contrato de prestação de serviços. A relação de emprego se 
faz entre o trabalhador e a empresa prestadora de serviços, e não diretamente com  
o contratante destes‖ (TCU, 2006, p. 02-03). 
A terceirização do trabalho é considerada por muitos como a principal 
estratégia da reestruturação produtiva, pois permite uma recomposição das taxas de 
lucro pelas empresas e, ao mesmo tempo, significa aos capitalistas um maior 
controle da força de trabalho (QUEIROZ, 1995). A partir da década de 1980 essa 




realidade no cenário de flexibilidade das leis trabalhistas brasileiras e configura  
como o próprio TCU evidenciou, no ano de 2004, uma preferência por essa 
modalidade em detrimento da contratação de pessoal por meio do concurso  
público‖. 
No entanto, diferentemente do processo de terceirização em outros países, no 
Brasil há distinção entre atividade-meio e atividade-fim, e amparado em dois 
decretos, o TCU expressa quais áreas podem vir a ser objeto de terceirização. O 
primeiro foi o Decreto-Lei nº. 200, de 25 de fevereiro de 1967, que expressa no seu 
artigo 10, § 7º: 
 
Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser 
amplamente descentralizada. § 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas 
de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de 
impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a 
Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas 
executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 
contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente 
desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução. 
 
 
O segundo a que o TCU faz menção foi o Decreto-Lei nº. 2.271, de 07 de 
Julho de 1997, que regula a questão das terceirizações e especifica as atividades 
que podem ou não ser objeto de execução indireta. Em destaque o artigo 1º, §1º e § 
2º: 
 
Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade. § 1º As atividades de 
conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 
copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 
prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de 
execução indireta. § 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de 
cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário 
ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do 
quadro geral de pessoal. 
 
 
O entendimento do TCU, pautado no ordenamento legal expresso no 
documento, aponta que as atividades fins da Administração Pública não podem ser 
terceirizadas, pois elas constituem a própria razão de ser do servidor público, 
portanto, os terceirizados que se encontram nestas condições, são tidos como em 













execução integral de atividades que constituem sua própria razão de ser, sob pena 
de burla à exigência constitucional do concurso público para o acesso ao cargo, e, 
ainda, à própria lei trabalhista (TCU, 2006, p. 05)‖. 
Ainda, sobre os dados importantes apresentados no documento, há o 
apontamento de que as despesas com terceirizados foram o quádruplo de gastos  
em comparação com o próprio pessoal (410%). E que diante da redução do quadro 
de concursados, devido aposentadorias ou pela privatização dos serviços  
(GRÁFICO 1), alguns setores estão se valendo das terceirizações de forma 
desproporcional. Conforme consta no acórdão, o Presidente do TCU, Ministro 
Adylson Motta, alegou que ―(...) a chamada terceirização no setor público elevou-se 
em 26% no exercício passado e acena com a constatação de que setores  do 
governo federal podem estar utilizando a execução indireta de forma 
desproporcional, englobando, inclusive, atividades inerentes e privativas do servidor 
público‖. (TCU, 2006, p. 08-09). 
 
 























A proposta do Ministério Público foi a realização de concurso público no 
período de 2006 e 2010 para que, em 2011, não houvesse mais trabalhadores em 
situação irregular. Sobre a situação dos hospitais universitários, houve um parágrafo 
























































Os hospitais universitários, que funcionavam em grande parte com 
funcionários contratados via agências ou Fundações, tiveram autorizações 
de concurso em 2003, bem como as universidades federais, para a 
contratação de professores que iriam substituir os que se aposentaram. 
Assim,  do  total  de  24.808  [vagas  em]  concursos  autorizados  em 2003, 
15.394 foram destinadas ao MEC, sendo, 7.700 das quais para suprir 
necessidades dos hospitais universitários, além de 4.906 para a previdência 
social (TCU, 2016, p.17). 
 
 
No entanto, há discrepância de informações, pois o documento ainda aponta, 
no exemplo dos hospitais universitários, diferença entre dados e informações 
fornecidos pelo MP e pela Associação Brasileira de Hospitais Universitários e de 
Ensino (ABRAHUE). Segundo a Carta de Londrina, elaborada pela ABRAHUE, em 
abril de 2005, havia 11 mil contratados terceirizados em situação de irregularidade. 
Entre os concursos de 2002 e 2004, apenas 4 mil foram destinadas à redução de 
terceirizados. Porém, segundo o MP, no mesmo período foram ofertadas 11.374 
vagas, que seriam suficientes para atender a demanda dos hospitais. Possíveis 
motivos para a discrepância dos números podem residir em vagas preenchidas em 
2005 e, portanto, não contabilizadas na citada Carta de Londrina. Ou ainda no índice 
de 40% de respostas não obtidas pelo Ministério do Planejamento (muito embora os 
representantes da ABRAHUE tenham informado que os números sejam de 
conhecimento do MEC). 
Ainda, o MEC informava a existência de 12.788 vagas terceirizadas nos 
Hospitais    Universitários,    das    quais    8.347    ―em    atividades    relacionadas   ao 
atendimento direto ao paciente‖. O número fornecido pelo Ministério da Educação 
não bate com os números fornecidos pelo MP e tampouco com os 11 mil 
terceirizados que foram informados pela ABRAHUE inclusive em reuniões mantidas 
com gestores e técnicos do TCU. 
Por fim, apesar da existência de discrepância nas informações, destacam-se 
duas das propostas apresentadas: 1) a homologação da proposta oferecida pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para substituir gradualmente, entre 
os anos de 2006 e 2010, postos de trabalho terceirizados por servidores 
concursados, nos termos do cronograma proposto; 2) determinar ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão que finalize, no prazo de seis meses a partir da 
publicação desta decisão, o levantamento do quantitativo de trabalhadores 




Destaca-se neste item que a substituição de terceirizados em situação 
irregular não ocorreu no prazo previsto. Assim o TCU apresentou o Acórdão 
nº2.681/2011 para prorrogar o prazo até 31/12/2012. A criação da EBSERH foi 
pautada fortemente neste argumento de reposição da mão de obra. 
No entanto, os terceirizados permanecem em situação de irregulariadade até 
hoje. No Complexo Hospitalar de Clínicas da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), esses trabalhadores representam 27% do total de servidores ativos (HC, 
2017). O contrato entre a UFPR e a EBSERH foi firmado no dia 30 de outubro de 
2014 e concurso público realizado em maio de 2015. Em números, o certame previa 
o total de 1.775 vagas, divididas em 543 médicos, 1.005 assistenciais e 217 
administrativos. Entretanto, até outubro de 2016, a EBSERH viabilizou apenas a 
contratação de 411 servidores. Assim, o Ministério Público Federal (MPF), por meio 
da Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão (PRDC), ajuizou Ação Civil 
Pública (ACP) com pedido de tutela provisória de evidência, para obrigar a EBSERH 
ao preenchimento total das 1.775 vagas previstas no certame realizado no ano 
passado, e também obrigar a União a disponibilizar todos os recursos financeiros 
necessários às respectivas contratações (HC, 2017b). 
Na mesma ação o MPF por meio de procedimento preparatório instaurado 
detectou insuficiência de insumos básicos (em alguns casos foram relatadas 
carências até mesmo de papéis higiênicos e luvas cirúrgicas no hospital, sem 
mencionar a falta de medicamentos e insumos) e concluiu que a EBSERH não se 
movimentou a fim de viabilizar a contratação efetiva de número de funcionários 
suficientes  para  operar  a  instituição  em  sua  plenitude.  ―Quem  paga  o  preço  do 
descumprimento contratual é o cidadão, usuário do sistema público de saúde, que, 




5.2 Acórdão nº. 2.731 de 2008 
 
 
O Acórdão nº. 2.731 de 2008 trata do relacionamento das Instituições 
Federais de Ensino Superior com suas Fundações de Apoio. O contexto dessa 
fiscalização foi a investigação do Ministério Público sobre a Fundação de 




de quatrocentos e setenta mil reais para decoração do apartamento do reitor da 
Universidade de Brasília (UNB), em vez de financiar projetos e pesquisa (Folha de 
São Paulo, 2008). 
Foram avaliados e fiscalizados pela Secretaria de Controle Externo os 
seguintes Estados: Bahia, Ceará, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Goiás, Roraima, 
Amazonas e Acre. 
Em resumo, a avaliação que se obteve de irregularidades foram: a) que a 
prática da contratação direta de fundações de apoio tem subvertido as hipóteses de 
dispensa de licitação previstas, fato ocorrido através da utilização de conceito 
ampliado do termo: ―desenvolvimento institucional‖; b) é frágil a fiscalização exercida 
pelas curadorias de fundações dos ministérios públicos estaduais; c) há, ainda que 
residualmente, a contratação de fundações de apoio não credenciadas no  
MEC/MCT por universidades federais; d) as fundações de apoio, em regra, não têm 
respeitado a Lei nº. 8.666/93 nas contratações por elas efetivadas em projetos 
desenvolvidos com esteio na Lei nº. 8.958/1994; e) são frágeis, quando não 
inexistentes, os mecanismos de transparência e de prestação de contas dos 
contratos/convênios firmados pelas IFES com suas fundações de apoio; f) há 
debilidade do controle finalístico e de gestão das fundações de apoio pelas 
instituições apoiadas e a ausência de regras claras de relacionamento que 
possibilitem a efetividade deste controle; g) os gestores não têm respeitado as 
deliberações emanadas dos órgãos de controle interno e externo; h) os requisitos de 
participação dos servidores das instituições federais contratantes têm sido 
desvirtuados pela alocação continuada de servidores das IFES em projetos, com a 
percepção perene de bolsas e a caracterização de contraprestação de serviços; i) o 
pessoal contratado para os projetos tem sido muitas vezes deslocado para o 
exercício de atividades permanentes ou inerentes aos planos de cargos das IFES, 
configurando a terceirização irregular de serviços (burla à licitação) e a contratação 
indireta de pessoal (burla ao concurso público); j) o instituto do ressarcimento pelo 
uso de bens e serviços próprios da instituição federal contratante tem sido 
constantemente solapado pelo estabelecimento de percentuais fixos  de 
remuneração e pela retenção de valores em contas privadas das fundações de  
apoio (fundos de apoio institucional); k) persiste a prática irregular de empenho de 




assegurar a execução de recursos transferidos intempestivamente para as IFES ao 
final do exercício financeiro (TCU, 2008, p.2). 
Apresenta-se uma síntese sobre os temas mais relevantes que afetam o 
relacionamento das IFES com suas fundações de apoio e o entendimento do próprio 





QUADRO 2: ENTENDIMENTO DO TCU SOBRE TEMAS QUE AFETAM O RELACIONAMENTO DAS IFES E AS FUNDAÇÕES DE APOIO 
 
TEMA TENDÊNCIAS 
Contratação indireta de pessoal TCU tem deliberado pela ilegalidade da contratação indireta de pessoal por fundação de apoio interposta para a 
execução de atividades inerentes ao seu plano de cargos e salários, por constituir burla ao instituto do concurso 
público. A evolução mais recente da jurisprudência é no sentido de que as IFES evitem novas contratações, por 
intermédio de fundações de apoio, para o exercício de atividades inerentes ao seu plano de cargos e salários, 
promovendo, na forma do cronograma homologado pelo Acórdão nº 1520/2006, a gradual substituição dos 
contratados por servidores públicos concursados. 
Terceirização irregular de serviços O TCU tem condenado a prática da contratação, por intermédio de fundação de apoio, de serviços passíveis de 
terceirização regular (limpeza, vigilância, conservação e manutenção predial, etc), por constituir burla à licitação. 
Uso de instrumento inadequado 
(convênio x contrato) 
O TCU tem determinado preponderantemente, nos casos de execução de objeto de interesse comum, com o 
repasse antecipado de recursos, a celebração de convênio com a respectiva fundação de apoio, com observância 
das disposições da Instrução Normativa nº 01, de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, especialmente nos 
casos em que os recursos advirem de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. 
Arrecadação de receitas públicas 
pelas fundações/não recolhimento à 
conta única 
Prevalece na jurisprudência do TCU o entendimento de que receitas oriundas de ações conjuntas das IFES com 
suas fundações de apoio constituem, em regra, receitas públicas e que, portanto devem ser recolhidas à conta 
única do Tesouro Nacional como receitas próprias arrecadadas, em especial as decorrentes de taxas de matrícula 
e mensalidades de cursos de especialização, pós-graduação lato sensu e de inscrições no vestibular, bem como 
saldos de fundos de reserva apurados em cada contrato/convênio ou recursos carreados para fundos paralelos em 
contas das fundações, como os chamados fundos de apoio institucional. 
Utilização de recursos imobiliários e 
materiais da instituição apoiada; 
incorporação à IFES de bens 
adquiridos na execução de projetos 
O TCU tem propugnado pelo regular ressarcimento das IFES, na forma da Lei 8.958/1994, nos projetos em que 
disponibiliza às fundações de apoio imobiliários e materiais bem como pelo uso da marca da instituição de ensino 
apoiada. No tocante ao registro patrimonial de bens adquiridos durante a execução de projetos apoiados por 
fundações de apoio, o Tribunal tem deliberado pela imediata incorporação dos bens ao patrimônio das IFES. 
Participação de servidores da 
instituição apoiada em projetos com 
fundações de apoio 
No que diz respeito à participação de pessoal docente e de técnicos administrativos, o TCU tem deliberado pela 
firme aplicação dos requisitos exigidos pela Lei nº 8.958/1994 (prazo determinado, fora da jornada de trabalho, 
excetuada a colaboração eventual, sem prejuízo de suas atribuições funcionais) 
Definição do objeto dos contratos da 
lei n
o
. 8958/94 – exigência de projeto 
voltado para a pesquisa, ensino e 
desenvolvimento institucional, com 
prazo determinado 
O Tribunal tem deliberado pela definição precisa e clara dos objetos a serem contratados com as fundações de 
apoio e pela conexão com atividades de ensino, pesquisa, extensão ou desenvolvimento institucional, em projetos 
com prazo determinado e que resultem produtos bem definidos, vedando, em decorrência, a utilização de contratos 
―guarda-chuva‖, de contratos que caracterizem mera gerência financeira de recursos pela entidade contratada e de 
contratos para a prestação de serviços ou fornecimentos de bens que possam ser realizadas por outras empresas 
do mercado. 
Obrigatoriedade de licitação 
(observância da lei 8666/93) pela 
fundação de apoio na execução de 
contratos/convênios sob a Lei nº 
8.958/1994 
Em regra, o TCU tem determinados às IFES que, nos contratos e convênios regidos pela Lei nº 8958/1994, exija 
que suas fundações de apoio obedeçam a legislação federal que institui normas para licitações e contratos da 





Liquidação antecipada de despesa 
ou repasse integral de recursos para 
a fundação de apoio 
O Tribunal admite, dentro dos limites especificados pela IN 01/1997 da Secretaria do Tesouro Nacional, o  
repasse antecipado de recursos quando justificar-se a formalização de convênios (Acórdãos nº 2295/2006 – P – 
Relação 152/2006 GAB VC) vedando, contudo, a prática para os casos de contratos por caracterizar liquidação 
antecipada da despesa. 
Subcontratação e contratação de 
fundação de apoio para prestação 
de serviços estranhos à sua 
finalidade estatutária 
O TCU tem deliberado pela irregularidade da subcontratação total do objeto de ajustes realizados pelas IFES com 
suas fundações de apoio por intermédio de dispensa de licitação (art. 24, XIII, da Lei nº 8.666/93), bem como pela 
subcontratação parcial que delegue a terceiros a execução do núcleo do objeto contratado, por constituir burla ao 
regular procedimento licitatório . 
Taxa de administração – exigência 
de detalhamento dos custos 
operacionais 
O Tribunal tem deliberado pela impossibilidade do estabelecimento de remuneração de fundação de apoio fundada 
em taxa de administração, comissão, participação ou outra espécie de recompensa variável, que não traduza preço 
certo fundamentado nos custos operacionais dos serviços prestados. 
Prestação de contas nos convênios 
e contratos regidos pela Lei nº 
8.958/1994 
A jurisprudência do TCU é pacífica quanto à obrigatoriedade da prestação de contas dos convênios regidos pela 
Lei nº 8.958/1994, caso em que se aplicam as disposições da Instrução Normativa nº 01/1997 da STN (Acórdãos  
nº 79/2006 – P, 456/2006 – 2ª Câmara, 1388/2006 – P, 2493/2007 – 2ª C). Relativamente aos contratos, a 
tendência jurisprudencial é pela extensão da obrigatoriedade de prestação de contas também a esses 
instrumentos, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 3º da Lei nº 8.958/1994 (Acórdãos nº 1966/2006 – 1ª C, 
1882/2007 – P, 2197/2003 – P, 2448/2007 – 2ª C, 2645/2007 – P, 714/2008 – P, 1378/2008 – 1ª C, 1418/2008 – 2ª 
C, 253/2007 – P – Relação 9/2007 GAB GP, Acórdãos nº 2259/2007 – P – Relação 41/2007 GAB GP, 1551/2007 – 
Relação 34/2007 GAB GP, 599/2008 – P) 
Desenvolvimento institucional A linha predominante no TCU é pela admissão de dispensa de licitação para contratação de fundações de apoio 
para projetos de desenvolvimento institucional apenas quando o produto resultar em efetivo aprimoramento da 
IFES, caracterizado pela melhoria mensurável da eficácia e eficiência no desempenho de suas atribuições, com 
expressa vedação de contratações sob esse critério destinada ao desenvolvimento de atividades de manutenção 
da entidade apoiada (Acórdãos nº 197/2007 – 2ª C, 218/2007 – 2ª C, 1279/2007 – P, 714/2008 – P, 918/2008 – P e 
Súmula 250 – TCU), devidamente consignados em plano institucional aprovado pelo órgão superior da instituição 
(Acórdão 1378/2008 – 1ª C). 
Vestibular O TCU tem, predominantemente, deliberado pela irregularidade da contratação de entidades de natureza privada, 
inclusive fundações de apoio, sem licitação, para a realização do concurso vestibular, por se tratar de atividade 
rotineira que não se enquadra no conceito de desenvolvimento institucional, não agregando qualquer novo valor às 
rotinas e aos procedimentos usualmente adotados pelas IFES (Acórdãos nº 2645/2007 – P, 2200/2006 – 1ª C, 
2672/2008 – 1ª C, 1388/2006 – P, 6/2007 –   P, 2448/2007 – 2ª C, 1882/2007 – P e 4.189/2008 – 2ª C). No sentido 
contrário, admitindo o uso da dispensa de licitação com vistas à contratação de fundações de apoio para a 
promoção do concurso vestibular, reconhecido como uma ação propícia à persecução do desenvolvimento 
institucional, ver Acórdãos nº 1378/2008 – 1ª C e 2672/2008 – 1ª C. 
Obras de engenharia civil A jurisprudência do TCU é pacífica no sentido de que a execução de obras de engenharia civil é incompatível com 
as finalidades institucionais das fundações de apoio, razão pela qual, em regra, as fundações contratadas pelas 
IFES, por dispensa de licitação, subcontratam a totalidade dos serviços avençados (Acórdãos nº 1156/2007 – P, 
918/2008 – P, 1306/2008 – P, 160/2008 – 2ª C, 2293/2007 – P, 865/2007 – 1ª C, 218/2007 – 2ª C, 1507/2008 – P e 





Repasse ao final do exercício / 
restrições decorrentes das normas 
orçamentárias 
O TCU tem condenado o empenho de recursos para fundações de apoio, em licitações dispensadas, com o  
objetivo de assegurar a execução de recursos transferidos intempestivamente para as IFES ao final do exercício 
financeiro (Acórdãos nº 1156/2007 – P, 599/2008 – P, 918/2008 – P, 284/2008 – 2ª C, 892/2008 – 2ª C, 1507/2008 
– P e 2475/2008 – P) 
Credenciamento O TCU tem determinado às IFES que se abstenham de firmar contratos ou convênios, fundamentados na Lei nº 
8.958/1994, com fundações de apoio não-credenciadas junto ao MEC/MCT (Acórdãos nº 1043/2008 – P e 
2038/2008 – P). No tocante à fiscalização da regularidade do credenciamento de fundações de apoio, o Plenário 
rejeitou proposta de determinação para que o MEC e o MCT realizassem esta verificação, tendo em vista a 
inexistência de dispositivo legal ou mesmo infralegal que atribua essa tarefa àqueles ministérios (Acórdão nº 
1043/2008 – P) 




Segundo o Ministério da Educação, as Fundações de Apoio são: 
 
 
Instituições criadas com a finalidade de apoiar projetos de pesquisa, ensino, 
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, de 
interesse das instituições federais de ensino superior (IFES) e também das 
instituições de pesquisa. Devem ser constituídas na forma de fundações de 
direito privado, sem fins lucrativos e serão regidas pelo Código Civil 
Brasileiro. Sujeitam-se, portanto, à fiscalização do Ministério Público, nos 
termos do Código Civil e do Código de Processo Civil, à legislação 
trabalhista e, em especial, ao prévio registro e credenciamento nos 
Ministérios da Educação e do Ministério da Ciência e Tecnologia, renovável 
bienalmente. As Fundações de Apoio não são criadas por lei nem mantidas 
pela União. O prévio credenciamento junto aos Ministérios da Educação e  
da Ciência e Tecnologia é requerido em razão da relação entre as 
instituições federais e as fundações de apoio ser de fomento ao 
desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão, sendo função 






As fundações surgem na década de 1970 com o objetivo de assegurar maior 
autonomia administrativa às universidades brasileiras, sobretudo na gestão de 
atividades de pesquisa. Isso seria possível, pois as fundações sendo pessoas 
jurídicas de direito privado, teriam maior flexibilidade na compra e importações, 
contratação de celetistas. Ou seja, maior agilidade na prestação de serviços. Na 
década de 1990 devido ao achatamento salarial e a falta de recursos orçamentários, 
as fundações tornam-se meios de captação de recursos para complementar os 
orçamentos das universidades (SCHWARTZMANN, 2002). 
Esse estrangulamento orçamentário aprofundado na década de 1990 
aproximou as IFES daquilo que Amaral (2008) denominou ―quase-mercado‖ 
educacional: ―No ensino superior, o que se viu foi, no contexto do ―quase-mercado‖ 
educacional, uma pregação em favor do eficientismo, da competição entre 
instituições, da implementação de um gerenciamento administrativo/acadêmico que 
segue padrões de empresas privadas, e da procura por fontes alternativas de 
financiamento que complementassem as do fundo público (AMARAL, 2008, p. 13)‖. 
Ainda segundo AMARAL (Idem), a busca de ampliação de recursos próprios 
através das fundações de apoio foi tão acentuada que em 1995, as fundações de 
apoio credenciadas eram 42 e, em 2002, 96 - um crescimento de 129%. Dados de 









IFES (55 universidades, 1 faculdade e 4 Centros de Educação Tecnológica) havia 
cento e onze fundações de apoio com credenciamento válido junto ao MEC/MCT. O 
movimento crescente das fundações de apoio guarda relação com o decréscimo do 
total de recursos executados pelas IFES no mesmo período. Em 1995 foram 
executados 13 bilhões e em 2002, pelos mesmos critérios, os valores chegaram a  
10 bilhões de reais (AMARAL, 2003). 
Frente aos sucessivos cortes orçamentários e redução de investimento nas 
áreas de ensino, pesquisa e inovação tecnológica, as fundações de apoio se 
tornaram estratégia de sobrevivência das IFES. Somado ao problema apresentado 
pelo acórdão anterior, a não realização de concursos públicos, o número de 
trabalhadores terceirizados em situação irregular também se amplia, independente 
se este fato traz benefícios ou não. 
 
5.3  Acórdão nº. 2.813 de 2009 
 
 
Este acórdão trata especificamente da crise dos Hospitais Universitários 
Federais. Propõe debater sobre vários assuntos: identificação de problemas, boas 
práticas e oportunidades de melhoria nas áreas de gestão estratégica, recursos 
financeiros, pessoal, materiais, insumos e equipamentos, sistemas de informação, 
avaliação de desempenho institucional e contratualização, discussão de questões 
relativas à autonomia, financiamento, estruturacão, quadro de pessoal e inserção na 
rede do SUS, determinações, recomendações e comunicações. 
Apoiado em recomendações do Banco Mundial, percebe-se o alinhamento do 
TCU para o apontamento da reforma gerencial: seja por meio dos planos de metas, 
da busca por resultados com a máxima eficiência, do benchmarking e 
responsabilização dos servidores. Dentre as observações feitas pelo TCU, 
destacam-se os dois temas que centralizaram a discussão e, posteriormente, a 
necessidade da criação da EBSERH. No decorrer do trabalho, esses temas serão 




1) Sobre o problema do modelo de gestão dos HUs (TCU, 2009): 
 
 
No relatório destaca-se a situação preocupante de irregularidade na gestão 
dos HUF e a necessidade de uma intervenção que garanta mudanças estruturais 
dos modelos de gestão, tendo em vista que os modelos baseados na administração 
direta dos hospitais públicos foram substituídos por outros regimes alternativos. Para 
corroborar essa argumentação foram citados alguns exemplos: 
 
Entre os países que estabeleceram novos marcos legais para  
transformação da natureza jurídica dos hospitais públicos, pode se citar a 
Áustria, em que os hospitais municipais foram transferidos para holdings 
hospitalares estaduais, criadas sob o contexto da legislação empresarial, 
tendo o governo como principal acionista; a Colômbia, que introduziu 
amplas reformas no sistema de saúde, incluindo a conversão de hospitais 
administrados pelo governo em organizações autônomas, conhecidas como 
empresas sociais do estado; a Estônia, que transformou hospitais públicos 
em fundações privadas ou companhias de capital aberto; a Espanha, em 
que foram criados diversos regimes alternativos autônomos (fundação, 




2) Sobre o problema dos Recursos Humanos (TCU, 2009): 
 
 
Neste tema, o alinhamento do TCU para o apontamento da reforma gerencial 
é ainda mais evidente. O relator aponta estudos onde a gestão de recursos  
humanos se pauta nos planos de metas, na busca por resultados com a máxima 
eficiência e menor custo, na responsabilização dos servidores e na importância dos 
dirigentes disciplinarem seu pessoal. Segudo estudos (LA FORGIA, 2009) ―a gestão 
eficiente de recursos humanos é resultado da forma como a organização contrata, 
remunera, treina e disciplina os trabalhadores‖. 
 
Em estudo desenvolvido sobre o desempenho dos hospitais no Brasil, entre 
as recomendações citadas para a melhoria da eficiência hospitalar e 
controle de custos, consta a implementação da seguinte ação: "Rever ou 
desenvolver padrões para o uso e alocação de recursos humanos na 
atenção hospitalar, com o objetivo de identificar oportunidades para reduzir 
os custos com pessoal. 
 
Estudos realizados para explicar o melhor desempenho dos servidores 
concluíram que não são apenas os salários mais altos que permitem aos 
dirigentes atrair e manter funcionários qualificados, mas também a 




5.4 Decreto nº. 7.082 de 2010 
 
 
Em resposta às cobranças do TCU e com o objetivo de demonstrar a última 
tentativa de gestão eficiente dos HUF por meio da administração direta foi instituído 
o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais 
(REHUF), por meio do Decreto nº. 7.082 de 27 de janeiro de 2010. O documento 
dispõe sobre o financiamento compartilhado entre as áreas da educação e  da 
saúde, além do regime de pactuação global com esses hospitais (BRASIL, 2010). 
As universidades deveriam elaborar um Plano de Reestruturação dos 
Hospitais Universitários com: diagnóstico situacional da infraestrutura física, 
tecnológica e de recursos humanos com especificação das necessidades de 
reestruturação para essas áreas; análise do impacto financeiro previsto para cada 
ação levantada e uma proposta de cronograma para a implantação do Plano de 
Reestruturação vinculado ao desenvolvimento de atividades e metas. 
A implementação ocorreu através da pactuação global com os 47 hospitais 
universitários (sendo 3 da Região Norte, 15 Região Nordeste, 5 do Centro-Oeste, 16 
do Sudeste e 8 da Região Sul) com periodicidade de 4 anos, e projeções anuais de 
metas e resultados nas áreas de ensino, pesquisa e extensão e assistência à saúde 
(BRASIL, 2010). 
Por meio da Portaria Interministerial nº. 883/2010 foi estabelecido que os 
investimentos aportados nos HUs pelo REHUF seriam partilhados entre os 
Ministérios da Saúde e da Educação. Os dispositivos legais englobam as despesas 
correntes (custeio) e de capital necessárias à reestruturação dos hospitais (BRASIL, 
2010). 
O Programa recebeu críticas. Cislaghi (2011) considerou que as medidas 
concretas para o alcance desses objetivos eram extremamente vagas e que em 
2008, o governo já havia demonstrado interesse na adoção de modelos de fundação 
para a gestão dos HUF, não efetivado na época devido à pressão das comunidades 
universitárias. 
Em março de 2010, o MEC e o Banco Mundial promoveram o Seminário 
Internacional sobre Gestão de Hospitais Universitários. O encontro reuniu gestores e 
especialistas nacionais e internacionais, além de reitores e diretores dos hospitais 
universitários federais para discutir tendências e boas práticas de governança em 




Espanha, Portugal e Estados Unidos, além de ações empreendidas em São Paulo e 
no Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 
Na abertura do evento, José Rubens Rebelatto, diretor de Hospitais 
Universitários e Residências em Saúde da Secretaria de Educação Superior do 
MEC, falou da importância do evento ocorrer logo após a criação do REHUF e que 
―o  encontro  indicará  caminhos  para  o  processo  de  reestruturação  que  está  em 
curso‖. 
O REHUF foi a última tentativa, pela administração direta, de solucionar os 
problemas gerenciais dos HUF’s. No entanto, em menos de um ano  da 
apresentação do programa, com apenas quatro hospitais com diagnóstico  
situacional realizado (Portaria Interministerial nº 883, Anexo II, 2010), e em razão 
principalmente do não atendimento das necessidades dessas instituições em  
relação ao déficit de recursos humanos, o governo propôs um novo dispositivo legal, 
sob o argumento de modernizar a gestão dos hospitais – apresentou a EBSERH. 
Apesar da histórica crise dos HUF, a formalização de uma política de 
reestruturação no sentido de solucionar os problemas vivenciados por essas 
instituições foi sancionada apenas em janeiro de 2010, com o REHUF, e no mesmo 
ano, o debate sobre a necessidade de um novo modelo de gestão devido à 
ineficiência do programa em sanar os problemas relacionados à área de recursos 








6.1 BANCADA   DA   SAÚDE   NO  CONGRESSO  NACIONAL – OS  ATORES 
POLÍTICOS 
 
O Congresso Nacional é a maior instância legislativa do país. É formado por 
um sistema bicameral: o Senado Federal, composto por 81 senadores (são 27 
unidades federativas com 3 representantes cada) e a Câmara dos Deputados 
integrada por 513 deputados federais (o número de representantes de cada unidade 
federativa varia conforme o tamanho da sua população, sendo que na última eleição, 
de 2014, São Paulo elegeu 70 deputados, ao passo que o Acre elegeu 8). Os 
interesses existentes são diversos. Segundo Kingdon (2013), é um espaço 
caracterizado pela barganha, oportunismo, acordos, jogo das ideias, forças políticas 
organizadas e pressão das estruturas extragovernamentais, composta pelos grupos 
de interesse. 
A caracterização do Legislativo pode ser realizada de duas formas: por meio 
de estudos que avaliam o caráter dos projetos propostos, como a forma de votação 
dos parlamentares, e através das doações financeiras no período eleitoral. Segundo 
estudos do Observatório da Saúde no Legislativo e do Programa de Direito Sanitário 
(Prodisa), a radiografia do Congresso eleito em 2014 revela a existência de uma 
bancada da saúde. Ela seria formada por três grupos: aqueles que defendem a 
saúde pública, estatal e gratuita; os que advogam os interesses das santas casas e 
hospitais filantrópicos; e, por fim, os parlamentares ligados aos interesses da saúde 
privada. Reúne atualmente 201 deputados e 10 senadores, onde prevalece o peso 
das instituições privadas e filantrópicas. Por meio de um levantamento realizado por 
este mesmo observatório, dentre as 2.771 propostas relacionadas à área da saúde 
apresentadas na Câmara e no Senado entre 2011 e 2014, o tema que mais gerou 
proposições nessa área nos últimos quatro anos foram benefícios, indenizações e 
isenções de impostos (211 propostas). Outros temas da agenda foram 
negligenciados, como a saúde indígena, que gerou apenas um projeto, como 
DST/AIDS e biossegurança, 13 e 20 projetos, respectivamente, muito em razão de 




administrativos do SUS integram o segundo assunto mais frequente (203 projetos). 
Medicamentos, vacinas e insumos (182) e álcool, tabaco e drogas (176). 
Os pesquisadores Mário Scheffer e Lígia Bahia (2014) acompanham o 
dinheiro doado por planos de saúde a campanhas eleitorais desde 2002 e os 
números do último pleito revelam um crescimento exponencial do volume de 
doações: foram R$ 54,9 milhões repassados por essas empresas para 131 
candidatos a diferentes cargos. O parlamentar que mais recebeu doações de planos 
de saúde foi um dos fundadores da Frente Parlamentar da Saúde, Darsício Perondi 
(PMDB-RS), cuja campanha em 2014 arrecadou R$ 520 mil. O trecho da Lei 13.097, 
de 2014, que autoriza a participação de dinheiro do exterior em todos os serviços de 
saúde no Brasil, foi uma emenda acrescentada pelo deputado Manuel Junior 
(PMDB-PB), que recebeu cerca de R$ 105 mil de planos, em 2014. Eduardo Cunha, 
autor da obrigatoriedade dos planos de saúde para empregados (PEC 451/2014) 
recebeu R$ 250 mil como doação do Bradesco Saúde S/A. De acordo com as 
pesquisas relatadas e os exemplos acima, é possível inferir que o Congresso 
Nacional não reflete as necessidades da população, os parlamentares atuam em 
benefício  político  próprio,  além  de  se  mostrar  um  ―mercado‖  atrativo  para  as 
empresas de planos de saúde, uma lógica de troca de favores entre os 
parlamentares e os grupos empresariais diversos. 
 
 
6.2 AS PROPOSIÇÕES APRESENTADAS À MP 520/2010 
 
 
É prática intrínseca do Poder Legislativo o ato de governar e legislar, 
especialmente quando as ações praticadas por estes poderes visam a realização de 
programas políticos (SILVA, 2007). A análise que se segue decorre da apreciação 
das proposições de emendas apresentadas pelos parlamentares (Senadores e 
Deputados Federais) junto à MP 520/2010 e posteriormente ao PL 1749/2011. 
É oportuno lembrar o histórico do processo legislativo da criação da EBSERH. 
No dia 23 de dezembro de 2010, os Ministros do Planejamento Orçamento e  
Gestão, Paulo Bernardo Silva, e o da Educação, Fernando Haddad, emitiram a 
Exposição de Motivos Interministerial, EMI nº 00383/2010, submetendo ao então 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, um Projeto de Lei que autorizava 




Medida Provisória nº 520, publicada no dia 31 de dezembro de 2010 (BRASIL,  
2010). Uma MP é um ato com força de lei, de caráter de urgência e relevância, 
expressa pelo presidente da República sem a participação do Legislativo. O Poder 
Legislativo é chamado para discutir e/ou aprovar em momento posterior essa 
medida. 
Sobre este ato, três aspectos devem ser observados: 1) A escolha quanto à 
personalidade jurídica da empresa pública foi observada a partir das experiências de 
autonomia adotada pelo Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) e pelo Grupo 
Hospitalar Conceição (GHC), sociedade de economia mista vinculada ao Ministério 
da Saúde (BRASIL, 2010); 2) Entre os vários argumentos utilizados para embasar a 
EMI, a principal, foi o déficit de recursos humanos desses hospitais e a mão de obra 
terceirizada contratada de modo irregular, por meio das fundações de apoio, e 3) A 
publicação da MP no último dia de mandato do presidente Lula causou perplexidade, 
além de muita estranheza e discordância por parte de vários membros da 
comunidade acadêmica, das organizações sociais e movimentos sindicais. 
Conforme detalhado no percurso metodológico, as proposições de emenda 
foram classificadas em 08 áreas, com base nos artigos e nos temas correlatos que 
compõem a Medida Provisória nº 520/2010 (TABELA 1). 
 
TABELA 1- QUANTIDADE DE PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR GRANDE ÁREA 
 
Grande área Total 
Área 01 
Natureza Jurídica da Empresa 
6 
Área 02 
Competência da Empresa 
8 
Área 03 






Recursos da EBSERH 
0 
Área 06 









Fonte: A AUTORA 
 
 
Na sequência, apresenta-se o Gráfico 2, onde são identificadas as 





GRAFICO 2 – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR UNIDADE FEDERATIVA (UF) MP 
520/2010 
 




Observa-se no Gráfico 2 que os Recursos Humanos foram o principal tema de 
articulação entre os parlamentares, na qualidade de representantes das Unidades 
Federativas (UF). O debate converge para o item de maior apelo na necessidade de 
criação da empresa – resolver o problema de déficit de pessoal. Destaca-se que SP, 
sendo o maior estado da federação, não apresentou manifestação de proposições. 
Ainda sobre a área de Recursos Humanos o debate ocorreu, principalmente, 
em relação aos temas: cessão de servidores (35%) e sobre a incorporação 
automática dos fundacionais ao quadro da empresa (17%). Adianta-se que todas as 
emendas em relação a essa área foram rejeitadas, seja por inconstitucionalidade, 
seja por não aprimorarem a proposta legislativa, pois preservavam o mesmo 
conteúdo da proposta inicial. 
Na sequência as emendas foram atribuídas às áreas sobre Formas de 
Administração da EBSERH, com debate centralizado na composição do Conselho 
Consultivo e Área 2: Competência da Empresa, com itens diversos, todos também 
rejeitados posteriormente. 
Contudo, apesar dos 47 Hospitais Universitários Federais estarem presentes 
em todas as UF, houve a participação de apenas 10 estados, o restante esteve fora 
das discussões. Ainda, dos 512 deputados, somente 13 apresentaram emendas. 
Quantitativamente, os estados de BA, CE e MG foram os que mais 
apresentaram proposições de emendas, constituindo 16, 9 e 6, respectivamente. 
Em contrapartida, os temas de menor relevância foram Área 5: Recursos da 
EBSERH, não houve nenhuma emenda; Área 3: Regime Jurídico  da Empresa e 
Área 4: Contratualizações. 
Os estados que se limitaram a apresentar somente 1 (uma) emenda foram TO 
na Área de Recursos Humanos e SP na Área de Disposições Gerais – onde propôs  
a modificação do art.10 da Lei de Greve para incluir as lavanderias hositalares como 
serviços essenciais. 
A manifestação contrária dos movimentos sindicais e entidades estudantis 
dizia respeito, entre outros motivos, à constituição da EBSERH como Sociedade 
Anônima (SA) na qual a União seria acionista majoritária das ações. Nas emendas 
apresentadas não houve contestação direta sobre esse item. Houve tentativa de 
alterar a importância da empresa em relação à gestão dos HUF, por exemplo, a 
sugestão de emenda da Deputada Alice Portugal (PCdoB/BA) em tornar a empresa 




O Apêndice A identifica o quantitativo de proposições de emendas 
apresentadas por área em relação aos representantes de cada UF. 
Na sequência, o Gráfico 3 representa a proposição de emendas por partido 





GRÁFICO 3 – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR PARTIDO POLÍTICO – MP 520/2010 
 





Sobre o Gráfico 3, em uma ordem quantitativa, foram apresentadas 
proposições de emendas sobre Recursos Humanos (Área 7) com 17 emendas, em 
relação à Formas de Administração da EBSERH (Área 6), com 10 emendas e 8 




Ofertaram proposições de emendas os atores filiados aos seguintes partidos 
políticos: DEM, PCdoB, PDT, PMDB, PMN, PPS, PR, PSDB e PT, sendo que não 
participaram dos embates atinentes ao principal tema, Recursos Humanos (Área 7) 
os atores filiados ao PMDB, PMN, PPS e PR; e o PT apresentou todas as suas 
emendas nesta área. 
O PCdoB foi o partido que mais apresentou proposições, em todas as áreas, 
com exceção da área 5, e com maior participação na área sobre Formas de 
Administração da EBSERH. 
Os partidos que apresentaram uma única emenda foram: PMDB e PR, ambos 
na área de Disposições Gerais, sendo sobre auxílio moradia e alimentação aos 
residentes médicos e sobre a Lei de Greve, com a inclusão das lavanderias 
hospitalares aos serviços essenciais, respectivamente. 
Segundo os preceitos desenvolvidos por Kingdon (2013), a análise das 
propostas para a formulação de uma política pública revela a força política 
organizada na arena durante as discussões, bem como a presença de pressão de 
grupos de interesse e de mobilização política. 
Ressalta-se que as ligações mais fortes estabelecidas em relação ao principal 
tema decorrem dos atores filiados ao PT (7 proposições apresentadas), PCdoB (6 
proposições apresentadas), sendo que juntos representaram 76% das emendas da 
área. O PCdoB foi a principal força de articulação das duas áreas principais 
subsequentes, significou 80% das emendas da área 6 e 75% da área 2. Esta análise 
evidencia a participação de grupos da base de apoio do governo (PT e PCdoB) e do 
PMDB, até então parte também do grupo de apoio, representado pelo relator da MP 
520/2010, deputado Danilo Bravo. 
O Apêndice B identifica o quantitativo de proposições de emendas 
apresentadas por área em relação aos partidos políticos. 
O Gráfico 4 permite distinguir a situação das proposições de emendas 





GRÁFICO 4 – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR ÁREA – MP 520/2010 
 




Apesar do grande número de proposições de emendas apresentadas, é  
visível no gráfico (GRÁFICO 4) que a sua maioria, equivalente a 72%, foi rejeitada, 
enquanto apenas 28% foram acolhidas. 
Em relação ao principal tema, Recursos Humanos (Área 7), todas as 
proposições foram rejeitadas, o mesmo aconteceu com a área 2. O PT foi o partido 
que havia proposto todas as suas emendas nessas áreas, sendo que 42% foram 
sobre a incorporação automática dos fundacionais ao quadro da empresa, rejeitadas 
por inconstitucionalidade e por afrontar os princípios de isonomia e impessoalidade. 
100% das emendas do PCdoB nesta área foram sobre a manutenção dos direitos 
aos servidores cedidos para a empresa, todas também rejeitadas. 
Em relação às proposições de emendas acolhidas, a Área 6 (Formas de 
Administração da EBSERH), apresentou o maior percentual, correspondente a 70%. 
E as proposições de emenda relativas às Áreas 1 e 8 obtiveram cada uma 50% de 
acolhimento. 
Sobre as emendas incorporadas na área sobre Formas de Administração da 
EBSERH (Área 6), o PCdoB teve 87,5% das suas emendas aprovadas, sendo que 
quatro eram idênticas, sobre a participação dos empregados da EBSERH no 
Conselho Consultivo. Para alguns autores, mesmo com a garantia da participação 
dos empregados da EBSERH no Consellho Consultivo, o controle social exercido é 
considerado um retrocesso, pois não considera os conselhos deliberativos do SUS, 
não há composição paritária entre sociedade civil e Estado, não há referência à 
forma como serão eleitos os membros, e os trabalhadores terão direito somente a 1 
(um) representante (BRAVO, 2011). 
O Apêndice C identifica o quantitativo de proposições de emendas 
apresentadas por área, acolhida; acolhida parcialmente e rejeitada. 
O Gráfico 5 demonstra a situação das proposições de emenda por partido 
político, de onde se extrai que os partidos que mais apresentaram proposições 















O PCdoB, conforme ilustra o Gráfico 4, foi o partido político com o maior 
número (em termos absolutos) de acolhimento das proposições de emendas 
apresentadas. 
O PSDB foi o segundo partido com o maior número de proposições de 
emendas admitidas, com 3 proposições. Em seguida, o PPS teve as suas duas 
emendas acolhidas e o PMN 1 acolhida e 1 proposição rejeitada. 
Dentro do grupo de rejeição, os partidos DEM, PDT, PMDB, PR e PT tiveram 
todas as suas proposições rejeitadas. 
O índice geral de proposições acolhidas foi de 28%, enquanto o índice de 
rejeição ficou estabelecido em 72%. 
A participação de grupos de oposição (DEM, PPS e PSDB) com proposições 
acolhidas permite inferir que, em questões pontuais, as articulações políticas 
evidenciam objetivos comuns, que segundo Kingdon (2013), são influenciadas pela 
conjuntura nacional e por influência manifestada pelos grupos de pressão, presentes 
em estruturas extragovernamentais. 
O Apêndice D identifica o quantitativo de proposições de emendas 






6.3 AS PROPOSIÇÕES APRESENTADAS AO PL 1749/2011 
 
 
A criação da EBSERH sem o devido debate com a sociedade, com os 
gestores e com a comunidade acadêmica e de forma apressada, sendo apresentada 
no último dia do ano e colocada para ser apreciada em caráter de urgência e 
relevância causou revolta. As entidades estudantis e movimentos sindicais de 
docentes e técnicos administrativos, além de outros movimentos sociais da saúde 
procuraram levar o problema dos hospitais para a sociedade, organizaram 
plebiscitos (APÊNDICE E) e debates. Enquanto essas discussões ocorriam, a 
proposta perdeu eficácia devido ao esgotamento do prazo antes que o Senado 
Federal se pronunciasse sobre a matéria. 
Porém os ministros Miriam Aparecida Belchior, do MPOG, e Fernando 
Haddad, do MEC, em 05 de julho de 2011, apresentaram nova EMI de nº 
00127/2011/MP/MEC, com a mesma matéria: criação da EBSERH, ainda como 
Sociedade Anônima. A Presidente Dilma Roussef encaminhou ao Congresso 
Nacional como Projeto de Lei nº 1.749/2011, nos termos do inciso II e § 1º do art. 34 
do Regimento Interno. Quando mais de três Comissões são competentes para 
apreciar o mérito de uma determinada proposição, pode ser constituída por ato da 
Presidência uma Comissão Especial para proferir parecer sobre a matéria. 
Permaneceu designado como relator o deputado Danilo Forte do PMDB – CE. 
A Comissão era composta por 17 parlamentares, a votação ocorreu no dia 
20/09/2011, onde 13 (treze) foram favoráveis à criação da Lei e 04 (quatro) 
contrários. Os deputados que votaram a favor foram os seguintes: Devanir Ribeiro 
(PT) - SP, Newton Lima (PT) - SP, Rogério Carvalho (PT) - SE, Danilo Forte (PMDB) 
- CE, Osmar Terra (PMDB) - RS, Roberto Britto (PP) - BA, Dr. Paulo César (PR) - 
RJ, Ribamar Alves (PSB) - MA, Nazareno Fonteles (PT) - PI, Geraldo Resende 
(PMDB) - MS, Darcísio Perondi (PMDB) - RS, Dr. Ubiali (PSB) – SP e Carlos 
Humberto Mannato (SDD) - ES. Desses 13 (treze) parlamentares favoráveis a 
criação da Lei 10 (dez) são médicos, 01 (um) é advogado e 02 (dois) são 
professores universitários. Os 04 (quatro) deputados contrários à criação da Lei 
foram os seguintes: Raimundo Gomes de Matos (PSDB) - CE, João Ananias (PC  do 
B) - CE, Marcus Pestana (PSDB) - MG e Mandetta (DEM) - MS. Do total de 




Após a votação pela Comissão Especial, a matéria foi apreciada no Plenário 
com 240 votos SIM, 112 NÃO e 4 ABSTENÇÕES, no total de 356 votantes. Destaca-
se na tabela abaixo a votação da base aliada do Governo, representada pelo PT, 
PMDB e PCdoB favorável a proposta e da base de oposição (DEM e PSDB), 
majoritariamente, contrária. 
 







TOTAL SIM NÃO ABSTENÇÃO 
DEM 2 23 1 26 
PCdoB 7 6  13 
PDT 17 4  21 
PHS 2 0  2 
PMDB 50 4  54 
PMN 3 1  4 
PP 16 1  17 
PPS 3 7  10 
PR 23 3  26 
PRB 9 1  10 
PRP 1 0  1 
PRTB 1 0  1 
PSB 16 7 2 25 
PSC 9 6  15 
PSDB 1 36  37 
PSL 2 0  2 
PSOL 0 3  3 
PT 59 4 1 64 
PTB 10 4  14 
PTdoB 1 0  1 
PV 8 2  10 
TOTAL 240 112 4 356 
Fonte: CONGRESSO NACIONAL (2016) 
 
 
No dia 15 de Dezembro do mesmo ano, o Projeto de Lei é transformado em 






GRAFICO 6 – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR UNIDADE FEDERATIVA (UF) – PL 
1749/2011 
 
FONTE: PL 1749/2011 
 
 
No Gráfico 6, observa-se que o principal tema de articulação entre os 
parlamentares, na qualidade de representantes das Unidades Federativas (UF), 
permaneceu sendo os Recursos Humanos. Uma justifica plausível seria a rejeição, 
no debate anterior, de todas as emendas nesta área. Algumas proposições foram 
repetidas, por exemplo, a incorporação de trabalhadores fundacionais  e  
terceirizados à empresa. 
O estado da BA permaneceu o mais atuante, com maior número de emendas, 
destaque para SC que não havia participado do debate anterior e apresentou três 
proposições na área 3 (Contratualizações), sugerindo a criação de uma comissão 
para acompanhamento dos contratos e das metas; na área 5 (Formas de 
Administração da EBSERH) propôs que a composição do Consellho  Consultivo 
fosse por representantes dos empregados da EBSERH, Conselho Nacional de 
Saúde, Conselho Federal de Medicina, Consellho Federal de  Enfermagem, 
ANDIFES e FASUBRA e na área 7 (Disposições Gerais), que houvesse abertura de 




O Apêndice F identifica o quantitativo de proposições de emendas 
apresentadas por área em relação aos representantes de cada UF. 
Na sequência, o Gráfico 7 representa a proposição de emendas por partido 
político em relação a cada uma das áreas inicialmente identificadas 
 
GRÁFICO 7 – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR PARTIDO POLÍTICO – PL 1749/2011 
 
FONTE: PL 1749/2011 
 
Sobre o Gráfico 7, o PT foi o partido que mais apresentou proposições e 
concentrou todas as propostas na área de Recursos Humanos, atuando da mesma 
forma que o debate da MP 520/2010. O DEM e o PPS propuseram emendas em 
áreas diversas. Novamente não houve debate específico contrário à criação da 
empresa enquanto sociedade anônima, manteve-se a mesma sugestão de emenda 
da Deputada Vanessa Portugal (PCdoB/BA) em tornar a empresa apenas apoio aos 
hospitais, com realização de contratos em áreas específicas. 
O Apêndice G identifica o quantitativo de proposições de emendas 
apresentadas por área em relação aos representantes de cada UF. 
Na sequência, o Gráfico 8 representa a proposição de emendas por partido 





GRÁFICO 8 – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR ÁREA– PL 1749/2011 
 





GRÁFICO 9 – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR PARTIDOS POLÍTICOS – PL 
1749/2011 
 
FONTE: PL 1749/2011 
 
 
O Gráfico 8 e o Gráfico 9 demonstram que independentemente do partido 
político todas as proposições foram rejeitadas. Somente a proposta do Deputado 
Amauri Teixeira PT/BA foi acolhida, restringindo a contratação de temporários para 
fins de implantação da EBSERH aos primeiros dois anos da constituição da 
empresa. 
O fluxo político da MP 520/2010 e do PL 1749/2011 revela uma contradição 
aparente sobre a criação da EBSERH. Sendo a MP 520/2010 uma proposta 
elaborada pelos petistas Paulo Bernardo e Fernando Haddad com assinatura e 
concordância do Presidente Lula, por que os deputados e senadores da base de 
apoio do governo propuseram emendas aparentemente contrárias à proposta inicial? 
Por que mesmo tendo suas emendas rejeitadas a maioria dos deputados dos 
partidos do PT e PCdoB votou a favor da EBSERH? Feita essa observação, torna-se 
necessário seguir adiante para explicar a influência dos grupos de interesses nos 








Ao elaborar o Modelo de Múltiplos Fluxos, Kingdon (2013) buscou 
compreender o processo pelo qual a agenda decisória é definida, como são 
especificadas as alternativas e a relação estabelecida entre todos os participantes  
na convergência dos fluxos de problemas, de soluções e de política. Foi  
evidenciado, em seus resultados, que embora os grupos de interesses tenham 
capacidade de submeter determinado problema à agenda governamental ou elevar 
um tema ao debate político, o controle da discussão sobre as alternativas e 
resultados para a tomada de decisão acaba sendo exercido pelos Poderes  
Executivo e Legislativo. 
A criação da EBSERH converge para essas conclusões. Por meio da Medida 
Provisória nº. 520/2010, o Presidente Lula compeliu ao Congresso Nacional, em 
caráter de urgência e relevância, a análise desta normativa. Essa ação evidencia o 
poder atribuído ao presidente na definição da agenda em comparação com  os 
demais atores. Posteriormente, o debate segue no Poder Legislativo, onde os  
grupos de interesse, grupos de pressão e lobbies possuem maior influência no 
debate das alternativas ao problema. E, por fim, há a deliberação presidencial, onde 
o Presidente pode sancionar a lei, se houver concordância, ou emitir veto 
presidencial, quando houver discordância em relação projeto. 
Ainda sobre o poder político atribuído ao Poder Executivo, Silva (2007) 
ressalta que ao exercer o poder de iniciativa, o Presidente atua por meio da sua 
posição ideológica e se esforça para que a regulamentação da matéria apresentada 
no projeto seja adotada. Sobre o papel da oposição, os atores políticos apresentam 
emendas para alterar, impedir, desconfigurar os princípios inseridos no projeto, tanto 
para estabelecer o contraste entre os dois programas, qunto para criar condições 
eleitorais futuras. 
Com estes conceitos apresentados, retornamos para a contradição aparente 
citada anteriormente. Sendo a MP520/2010 uma proposta elaborada pelos membros 
do Partido dos Trabalhadores (PT) Paulo Bernardo e Fernando Haddad, com 
assinatura e concordância do Presidente Lula, por que os deputados e senadores da 




proposta inicial? Por que mesmo tendo suas emendas rejeitadas a maioria dos 
deputados dos partidos do PT e PCdoB votou a favor da EBSERH? 
Para esclarecimento dessas questões, é necessário entender e definir a 
atuação dos grupos de interesses na formulação das políticas públicas. 
Segundo Kingdon (2013), os grupos de interesses são inerentes ao sistema 
democrático e constituídos por cidadãos organizados com base em  aspirações, 
ideias e concepções comuns. Essa associação visa fortalecer o alcance dos 
objetivos e do propósito de satisfazer as pretensões da coletividade identificada. 
Qualquer coletividade com as mesmas reivindicações pode constituir um grupo de 
interesse. 
Em relação à EBSERH, de acordo com as manifestações públicas e moções 
contrárias à empresa, colocaram-se em oposição ao projeto: Associação Brasileira 
de Enfermagem (ABEn), Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES-SN), Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
(COFFITO), Conselho Nacional de Saúde (CNS), Conselho Federal de Serviço 
Social (COFESS), Conselho Federal de Enfermagem (COFEn), Conselho Federal de 
Medicina (CFM), Coordenação Nacional dos Estudantes de Psicologia (CONEP), 
Diretório Nacional dos Estudantes de Medicina (DENEM), Executiva Nacional dos 
Estudantes de Enfermagem (ENEEnf), Executiva Nacional dos Estudantes de 
Serviço Social (ENESSO), Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico- 
Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil (FASUBRA), 
Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho, 
Previdência e Assistência Social (FENASPS), Frente Nacional Contra Privatização 
da Saúde (FNCPS), Procuradoria Geral da República (PGR), demais centrais 
sindicais e movimentos estudantis. 
O grupo de interesse composto por defensores da proposta do Governo 
Federal foram o Ministério da Educação (MEC), Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MPOG) e Advocacia Geral da União (AGU). 
Segundo Kingdon (2013), a mobilização dos grupos de interesses com o 
objetivo de sensibilizar a agenda governamental decorre da barganha exercida com 
vistas a apresentar recomendações, emitir comunicados, enviar delegações e 
estimular os aliados a praticarem ações semelhantes. Mesmo sendo difícil atribuir 




importante destacar que no processo legislativo da EBSERH o grupo de interesse 
teve influência sobre os deputados do PT e do PCdoB. 
Destacam-se dois exemplos: a Deputada Federal Alice Portugal (PCdoB/BA) 
foi quem mais apresentou emendas à MP 520/2010 (EM 3, EM 5, EM 6, EM 9, EM, 
12, EM 16, EM 17, EM 20, EM 26, EM 27, EM 34, EM 35, EM 36, EM 46, EM 50), 
representou 27,78% do total de proposições. Sua carreira política foi constituída 
enquanto dirigente sindical, ex-membro da direção da FASUBRA, portanto sofre 
pressão direta da sua base social. No entanto, este fato não impediu que a bancada 
do PCdoB votasse a favor da criação da empresa em consonância com o Governo 
Federal, mesmo após a maioria das emendas propostas pela deputada terem sido 
rejeitadas. 
O segundo exemplo é a Senadora Gleisi Hoffmann (PT/PR) que apresentou 
uma única proposta: a de incorporação automática dos trabalhadores em situação  
de irregularidade ao quadro da EBSERH. Mesmo sendo, posteriormente, rejeitada 
por inconstitucionalidade, a senadora votou junto com a bancada do PT a favor da 
EBSERH. A bancada do PT liderou a votação a favor da empresa com 92,7% dos 
parlamentares, seguida pelo PMDB, com 92,5%. 
Contudo, para esclarecimento do intuito da proposta da senadora, 
transcrevemos, na sequência, a fala do então reitor da Universidade Federal do 
Paraná, Zaki Akel, e da Senadora Gleisi Hoffmann, em assembleia dos  
trabalhadores da FUNPAR8 ocorrida no dia 09/12/2010: 
 
No dia da minha posse em Brasília, dia 18/12/2008, nós havíamos pedido  
na presença do ministro Haddad e ministro Paulo Bernardo uma solução 
para o angustiante problema dos funcionários da nossa fundação que 
trabalham no Hospital de Clínicas e que trabalham na nossa Maternidade... 
e graças a Gleisi nós conseguimos uma primeira audiência com o ministro 
Paulo Bernardo, onde levamos ao pessoal no Ministério da Educação e 
começamos a conversar, a Gleisi deve lembrar quer era final de maio, deste 
ano (2010) quando nós conseguimos, finalmente, sensibilizar de uma 
maneira marcante e garantiu o comprometimento do ministro Paulo 
Bernardo, que disse: ― Eu vou resolver esse problema‖... No final de julho, 
28 de julho, nós tivemos uma reunião com o Presidente Lula, o Presidente 
Lula, em seus oito anos de governo, recebia uma vez por ano os reitores e 
trabalhava uma pauta com tema específico das universidades e na agenda 
deste ano (2010), um dos temas era os hospitais universitários e mais 
fortemente a questão do quadro fundacional dos hospitais, uma realidade 











Lula  disse:  ―Eu  vou  resolver  o  problema,  ninguém  será  demitido‖  (ZAKI 
AKEL). 
 
...em primeiro lugar quero agradecer muito o apoio que eu tive na minha 
caminhada, eu sei que tive muito apoio aqui, muito voto; muito obrigada,  
isso faz com que eu tenha muita responsabilidade também com o nosso 
hospital, com a universidade... eu quero ser a senadora da Universidade 
Federal do Paraná, senadora do Hospital de Clínicas pois devo a vocês  
essa missão que me foi confiada... nós estamos desde maio (2010) em uma 
negociação com os Ministérios... é muita coincidência, mas está marcada 
para hoje à tarde (09/12/2010) uma reunião com o Presidente para 
apresentar ao Presidente da República a solução que os Ministérios estão 
trazendo em relação à gestão dos hospitais. Em primeiro lugar gostaria de 
dizer que ninguém será demitido, isso já foi colocado pelo ministro Paulo 
Bernardo, falei com ele agora há pouco... até por que seria muito contra- 
senso que num governo de um presidente trabalhador, demitisse 
trabalhador... em segundo, a solução é pra ser definitiva, possivelmente vai 
ser uma Medida Provisória, e o Congresso Nacional vai ter que votar, por 
que a proposta que chegou do Ministério da Educação, do Ministério da 
Saúde e do Ministério do Planejamento, é de uma empresa pública para 
fazer a gestão de pessoal dos hospitais e no caso de quem estiver na 
fundação será feita uma sucessão trabalhista, sem nenhum prejuízo para os 
trabalhadores, sem nenhum prejuízo salarial, sem nenhum prejuízo de 
garantias, salvo aqueles trabalhadores que entraram há cinco anos atrás, 
pois não será abrangido por essa norma... eu vou estar lá também e 
qualquer ajuste que tenha e que seja necessário fazer, nós vamos estar 




Destaca-se que a MP 520/2010 não possui em seus artigos nenhuma garantia 
de ―sucessão automática‖ dos trabalhadores em situação de irregularidade para a 
EBSERH e esta proposta foi rejeitada por inconstitucionalidade, ao afrontar  os 
princípios de isonomia e impessoalidade. Nesse contexto, a atuação dos 
parlamentares ligados ao governo voltou-se a atender aos interesses dos seus 
próprios partidos políticos. 
As manifestações contrárias atacam diversos pontos da MP 520/2010, do PL 
1749/2011 e consequentemente da Lei 12.550/2011. A título de exemplo, sustentam 
(em base aos manifestos públicos): 
 
a) Integra o processo de contrarreforma do Estado brasileiro, com tendência 
crescente ao repasse do fundo público para o setor privado. O Estado torna- 
se mínimo, mas na prática beneficia o mercado da saúde, aumentando a 
articulação perversa entre o público e o privado dentro do SUS; 
b) Ameaça os direitos sociais: inicialmente a EBSERH se constituiu sob a forma 
de sociedade anônima com capital social representado por ações ordinárias 




do mercado financeiro. A finalidade de uma empresa é obtenção  de  lucro, 
isso significaria a possibilidade de acordos e convênios com entidades 
nacionais e internacionais (artigo 8º PL 1749/2011), como por exemplo, 
planos privados de saúde, regulamentando a ―dupla porta‖ no SUS; 
c) Limita o controle social, pois diferentemente do SUS, não há dentro da 
EBSERH paridade entre representantes da sociedade civil e do Estado. Na 
composição do Conselho de Administração, há 3 membros indicados pelo 
MEC (sendo um deles o Presidente do Conselho), o Presidente da  EBSERH, 
1 membro indicado pelo MPOG, 1 membro indicado pelo MS, 1 membro 
indicado pela Andifes e 1 representante dos empregados, sendo que este não 
participará das discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam 
relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive 
assistenciais ou de previdência complementar; 
d) Afronta a autonomia universitária: se a criação da empresa é uma solução 
para o problema de recursos humanos, isso significaria resolver o aspecto 
assistencial dos hospitais universitários. No entanto, os hospitais não são 
somente uma unidade de assistência à saúde, são também uma unidade de 
ensino e pesquisa e, portanto, devem permanecer diretamente vinculados às 
universidades; 
e) Prejudica os trabalhadores, pois a permanência de vários vínculos 
empregatícios fragmenta a relação entre os mesmos; 
f) Permanece com características patrimonialistas e burocráticas, pois mantém 
indicações de cargos de direção, segue com direção centralizada e com 
controle social majoritariamente do Estado, sem paridade com a sociedade 
civil. 
 
As manifestações favoráveis à criação da empresa sustentam-se nos seguintes 
termos (BARROS, 2014): 
 
a) A mudança nas regras de funcionamento dos hospitais da  administração 
direta busca por qualidade e eficácia; 
b) As organizações hospitalares utilizam mal os recursos dos quais dispõem, 




c) Registra-se também uma baixa produtividade, comparada aos padrões 
internacionais em razão dos diversos leitos ociosos, refletindo em um 
desempenho organizacional insuficiente; 
d) A criação da EBSERH volta-se para adequar a grave situação de pessoal 
existente no âmbito dos HUF, com eliminação da terceirização irregular de 








A partir da lei n.º 8.142, as Conferências de Saúde tornaram-se instâncias 
colegiadas dos vários segmentos sociais com objetivo de avaliar e propor diretrizes 
para a formulação da política de saúde nos três níveis de gestão, suas deliberações 
devem servir para orientar os governos municipais, estaduais e nacional na 
elaboração e na definição de ações prioritárias. A gestão participativa no SUS foi 
uma conquista importante e através do controle social os interesses e a necessidade 
da população ganham voz ativa (BRASIL, 1990). 
O controle social é um direito conquistado na Constituição Federal de 1988 e 
teve como marco o processo de redemocratização da sociedade brasileira com o 
aprofundamento do debate referente à democracia. Na atual conjuntura, ter espaços 
onde diversos sujeitos sociais que defendem a ampliação dos direitos sociais  
possam debater sobre a elaboração de novas Políticas Públicas para a saúde é 
fundamental e os conselhos de saúde podem servir como instrumento para este fim. 
Na atualidade destacam-se, segundo Bravo e Souza (2002), quatro posições 
teóricas e políticas sobre os conselhos de saúde. A primeira compreende os 
conselhos como espaços tensos, contraditórios, em que diferentes interesses estão 
em disputa. Nesta concepção pautada em Gramsci, os conselhos são vistos como 
uma ―arena de conflitos‖. Outra concepção, com base em Habermas, entende os 
conselhos como espaço de consenso, de pacto, onde os diferentes interesses 
convergem em um interesse comum. A terceira concepção compreende os 
conselhos como espaços de cooptação da sociedade civil por parte do Estado têm 
referência no estruturalismo marxista, cuja principal referência é Althusser. Por fim, a 
quarta posição de tendência neoconservadora, questiona os espaços dos conselhos 
como democracia participativa e defende apenas a democracia representativa. 
Indepentente da concepção teórica, para este estudo considera-se que há 
limites e possibilidades na participação social por meio dos Conselhos de Saúde e 
consequentemente, nas Conferências de Saúde. Entre elas, a falta de respeito por 
parte do poder público sobre as deliberações destas instâncias. Neste sentido, foram 
analisadas as deliberações das Conferências Nacionais de Saúde (CNS), 




modelos de gestão para examinar se as Políticas Públicas foram consoantes com as 
recomendações propostas. 
Os novos modelos de gestão do SUS estão previstos nas seguintes leis: Lei 
Federal nº 9637/1998 – Regulamentar as Organizações SociaIs (OS), Lei Federal nº 
9790/1999 – Regulamentar as Organizações da Sociedade Civil de Interesse  
Público (OSCIPS), Lei nº 11.079/2004 - Estabelecer as Parcerias Público-Privadas 
na provisão de Serviços Sociais, Medida Provisória nº 520/2010 – Dispor sobre a 
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH para gerir os Hospitais 
Universitários das Universidades Federais e Lei nº 12.550/2011 – Criar a Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares. A 8ª CNS que ocorreu em março de 1986 é o 
ponto de partida das análises, pois foi responsável pela reorganização do Sistema 
Nacional de Saúde que resultou no SUS. Destaca-se em suas resoluções que o 
principal objetivo a ser alcançado pelo SUS era a expansão e fortalecimento do setor 
estatal em níveis federal, estadual e municipal, tendo como meta uma progressiva 
estatização do setor. Uma das formas de alcançar esse objetivo seria através da 
expropriação sempre que caracterizada fraude ou conduta dolosa por parte dos 
serviços privados de saúde. 
A 10ª CNS (1996) teve como um dos eixos temáticos: Gestão e Organização 
dos Serviços de Saúde. Nas disposições gerais afirma-se que os Governos Federal, 
Estaduais e Municipais devem coibir a implantação de projetos privatizantes, como 
as ―organizações sociais‖. No item específico sobre Terceirização e Privatização na 
Saúde é reafirmada a orientação de proibir a terceirização e a privatização dos 
serviços de saúde sob qualquer de suas denominações, e citam: cooperativas, 
fundações, contratos de gestão, organizações sociais, concessão de serviços 
públicos. O entendimento era que estas modalidades de gestão gerariam o 
clientelismo, as demissões arbitrárias, o afastamento do Estado das suas obrigações 
constitucionais. 
Na  13ª  CNS  (2007),  no  Eixo  sobre  ―Políticas  Públicas  para  a  saúde  e 
qualidade de vida: o SUS na Seguridade Social e o Pacto pela Saúde‖ há a 
orientação de que para o fortalecimento da gestão do SUS era necessário rejeitar a 
adoção  do  modelo  de  gerenciamento  por  ―Fundação  Estatal  de  Direito  Privado, 
Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscip), bem como regimes de concessão pública, ampliando os serviços públicos 




recomenda sobre a proibição de cessão de servidores públicos para as OS  e 
OSCIP, além da rejeição do Congresso Nacional e ao Senado Federal, do Projeto  
de Lei nº 92/07 que regulamenta o inciso XIX do art. 37 da Constituição Federal,  
para definir as áreas de atuação da Fundação Estatal instituída pelo poder público. 
Por fim, determina ao Ministério da Saúde e às secretarias de saúde a ―realização 
de auditorias nas unidades e serviços de saúde terceirizados, contratualizados e em 
regimes de concessão pública efetivados pelo SUS, com o objetivo de realizar um 
progressivo cancelamento dos termos celebrados e avançar em direção à completa 
prestação de serviços pelo setor público‖. 
Na 14ª CNS (2011), na Diretriz: Gestão Pública para a Saúde Pública, o 
relatório orienta: 1) Garantir que a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
todas as esferas de gestão e em todos os serviços seja 100% pública e estatal, e 
submetida ao Controle Social. 2) Rejeitar a cessão da gestão de serviços públicos  
de saúde para as Organizações Sociais (OSs), e solicitar ao Supremo Tribunal 
Federal que julgue procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) nº 
1.923/98, de forma a considerar inconstitucional a Lei Federal nº 9.637/98, que 
estabelece esta forma de terceirização da gestão. 3) Rejeitar a cessão da gestão de 
serviços públicos de saúde para as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs). 4) Rejeitar a proposição das Fundações Estatais de Direito 
Privado (FEDP), contida no Projeto de Lei nº 92/2007, e as experiências 
estaduais/municipais que já utilizam esse modelo de gestão, entendido como uma 
forma velada de privatização/terceirização do SUS. 5) Repudiar quaisquer  
iniciativas, em qualquer esfera de gestão, de gerar ―dupla-porta‖ – acesso 
diferenciado para usuários com e sem planos de saúde privados – ao Sistema Único 
de Saúde. 6) Rejeitar a criação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
(EBSERH), impedindo a terceirização dos hospitais universitários e de ensino 
federais. 
Em 2015, na 15ª CNS, no Eixo 5- Gestão do SUS e Modelos de Atenção à 
Saúde, novamente, há a orientação da revogação das leis que deram origem às 
OSs, OSCIPS, FEDP, a EBSERH e suas subsidiárias e das propostas de 
terceirização (PL 4.330/2014, MP 664/2014 e MP 665/2014). 
Apesar das deliberações das CNS historicamente se posicionarem contrárias 
a adoção dessas novas modalidades de gestão, observou-se através dos atores 




os Poderes Legislativo e Executivo, com destaque para o controle presidencial sobre 
as alternativas consideradas pelo Legislativo. 
Outros estudos apontam para esta fragilidade nos debates: 
 
 
Os hospitais universitários vêm  sendo ―visitados‖ várias vezes,  no período 
de dezembro de 2011 a setembro de 2012, por interessados na implantação 
da  EBSERH,  visando  ―conhecer‖  o  hospital  no  qual  a  empresa  almeja  se 
implantar de forma definitiva. Mas por que isto ocorreu com a participação 
bastante limitada, tímida e distorcida dos profissionais de saúde que seriam 
alvo dessa suposta nova empresa de gestão de pessoas? Ou seja, a 
chegada da empresa acontece silenciosamente, com o propósito de gestar  
e gerir recursos humanos sem a participação daqueles que seriam    por ela 
―geridos‖?    Um    suposto    ―novo‖    método    de    gestão    que    chega 
silenciosamente,  acordado  em  gabinetes  e  imposto  como  um  ―pacote 
pronto‖  pelo  Estado  pode  ser  considerado  ―novo‖?  Pode  ser  considerado 
participativo? Pode ser considerado democrático? Pode ser considerado 
transparente? (SODRÉ et al., 2013 p.13) 
 
Barros (2014) considerou que o debate ocorreu parcialmente entre os 
dirigentes de hospitais e universidades e de forma nula entre os trabalhadores, fato 
que dificultou a legitimação desse processo: 
 
Para a efetivação de uma reforma, seja ela intraorganizacional ou 
extraorganizacional, são necessários esquemas adequados de coalizões de 
participantes internos e externos para a articulação de interesses. Para que 
a mudança traga ganhos para todos os envolvidos, direta ou indiretamente, 
as suas participações nos processos de discussão e implementação são 
fundamentais. Nesse sentido, o governo precisa considerar a dinâmica 
interna das instituições, assim como as organizações sociais para que o 
processo de modernização e desenvolvimento tenha êxito. Sendo assim, 
apesar de as camadas subalternas não terem força suficiente para  
definirem a concretização ou não de um processo modernizante, elas são 
ponto chave na consolidação e institucionalização das mudanças. 
(BARROS, 2014, p.74) 
 
 
Considerando o debate realizado sobre os novos modelos de gestão, pode-se 
concluir que a democracia participativa não está efetivada na prática. As ações dos 
gestores foram na contramão das deliberações das CNS. As OS, OSCIP, FEDP e 
EBSERH são realidades dos municípios, estados e dos  hospitais  universitários. 
Após dezessete anos de tramitação no Supremo Tribunal Federal - STF, a ADIn nº 
1.923/98, requerida pelo PT contra o projeto das OS elaborada pelo PSDB  foi 
negada e permitiu que o poder público pudesse terceirizar seus serviços sociais por 
meio de contratação de empresas jurídicas de natureza privada. 
De forma análoga pode ocorrer com a EBSERH, que também possui Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADIn nº. 4895), ajuizada pelo Procurador Geral da 




contra a Lei 12.550/2011 que autorizou a criação da empresa. O Ministro Dias Toffoli 
é relator do processo que se encontra parado desde o dia 26/08/2013 (a Adin pode 




9 ENCAMINHAMENTOS FINAIS PARA LEGITIMAÇÃO DA EBSERH 
 
 
A Medida Provisória, após ser assinada, é submetida obrigatoriamente ao 
Poder Legislativo para análise e controle (BRASIL, 1988). Ao preencher os critérios 
de relevância e urgência, uma vez editada, há o prazo de 60 (sessenta) dias, 
podendo ser prorrogada uma única vez por igual prazo (CRFB) para ser aprovada  
ou rejeitada. A Medida Provisória perde sua eficácia caso não seja convertida em lei 
no prazo constitucional e no caso de rejeição da proposta. 
No Congresso Nacional é nomeada a Comissão Mista da Medida Provisória 
(CMMPV), responsável pela emissão de parecer antes da apreciação da matéria 
pelo Plenário de cada uma das Casas do Congresso, nos termos do artigo 62, §9º 
da Carta Maior (BRASIL, 1988). O pronunciamento da Comissão Mista deve 
abranger os aspectos de constitucionalidade, adequação financeira e orçamentária, 
além de também apreciar o mérito e a regularidade formal da Medida Provisória. 
A comissão foi composta pelo Senador Renan Calheiros (PMDB), Senador 
Humberto Costa (PT), Senador Álvaro Dias, Senador Gim Argello (PDT), Senador 
Magno Malta (PR), Senador Francisco Dornelles (PP), Senador Acir Gurgacz (PDT), 
Senador Itamar Franco (PPS), Deputado Lincoln Portela (PSDB), Deputado Duarte 
Nogueira (DEM), Deputado Antônio Carlos Magalhães Neto (PV), Deputado Danilo 
Forte (PMDB), enquanto relator e a Senadora Gleisi Hofmann (PT), revisora. 
Os prazos estabelecidos foram: Câmara dos Deputados (16/02/2011 a 
01/03/2011), Senado Federal (02/03/2011 a 15/03/2011), retorno à Câmara dos 
Deputados (16/03/2011 a 18/03/2011), sobrestar pauta (19/03/2011).  Caso  
houvesse necessidade de prorrogação, o novo período legislativo seria 03/04/2011 a 
01/06/2011. 
Em nome da Comissão Mista, o relator Danilo Forte proferiu parecer em 
Plenário que concluiu pelo atendimento dos pressupostos constitucionais de 
relevância e urgência; pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
desta Medida Provisória e das Emendas de n.ºs 1 a 36, 38, 39, 41, 43, 46 e 48 a 51; 
pela inconstitucionalidade das Emendas de nºs 37, 40, 42, 44, 45 e 47 e pela 
injuridicidade das Emendas de nºs 37, 52, 53 e 54; pela adequação financeira e 
orçamentária desta Medida Provisória e das Emendas apresentadas; e, no mérito, 
pela aprovação desta Medida Provisória, pela aprovação, total ou parcial, das 




Projeto de Lei de Conversão apresentado, e pela rejeição das Emendas de nºs 3, 6  





QUADRO 3: CLASSIFICAÇÃO DAS EMENDAS POR SITUAÇÃO, PARTIDO, PARLAMENTAR E JUSTIFICATIVA – MP520/2010 









Tratando-se de uma empresa de sociedade anônima, considera-se importante a 
especificação clara da modalidade de apropriação do lucro da empresa e que o 
lucro não será distribuído aos investidores. 
2 Acolhida PSDB Marcus Pestana 
A empresa deverá observar as diretrizes para a saúde pública brasileira elaboradas 
pelo Ministério da Saúde 
3 Rejeitada PCdoB Alice Portugal 
A empresa criada deve se limitar à tarefa de apoio à administração dos hospitais 
universitários. 




PCdoB Alice Portugal A empresa terá seu capital social integralmente controlado pela União 
6 Rejeitada PCdoB Alice Portugal 
Deve-se resguardar a autonomia universitária, pois entende que a redação original é 
falha e dúbia quanto à necessidade de se respeitar a finalidade do ensino 
7 Rejeitada DEM Payderney Avelino 
Corrigir a redação do Art 4º para evitar generalidades que darão margem para a 
completa terceirização do quadro técnico das IFES 
8 Rejeitada PMN Jaqueline Roriz 
Permitir convênio com Instituições Particulares no âmbito das residências médica e 
multiprofissional 
9 Rejeitada PCdoB Alice Portugal 
Que a competência da EBSERH a seja de apoio a administração das unidades 
hospitalares 
10 Rejeitada PCdoB João Ananias Idêntica a emenda 9 
11 Rejeitada PCdoB Chico Lopes Idêntica a emenda 9 
12 Rejeitada PCdoB Alice Portugal 
Os planos de ensino, pesquisa e extensão serão decididos pelos conselhos 
deliberativos de cada universidade, à EBSERH apenas apoio na prestão de serviços 
13 Rejeitada PCdoB Chico Lopes 
Que a empresa tenha competência de apoio com competência reduzida de modo a não 
interferir na autonomia unniversitária 
14 Rejeitada PCdoB João Ananias Idêntica a emenda 13 
15 Acolhida PPS Rubens Bueno EBSERH sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das empresas privadas 
16 Rejeitada PCdoB Alice Portugal EBSERH sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das empresas públicas 
17 Rejeitada PCdoB Alice Portugal A empresa respeitará os princípios da administração pública 
18 Rejeitada PCdoB Jô Moraes 
Respeitar a participação da respectiva universidade nos conselho de diretor dos 
hospitais 
19 Rejeitada PCdoB Chico Lopes Idêntica a emenda 18 
20 Rejeitada PCdoB Alice Portugal Idêntica a emenda 18 





    estratégicas na atuação junto à população 
22 Rejeitada DEM Payderney Avelino Que a cessão de servidores ocorra de forma a não trazer prejuízo aos HU's 
23 Rejeitada PCdoB Assis Melo Que a cessão assegure a plenitude de direitos aos servidores cedidos 
24 Rejeitada PCdoB Jô Moraes Idêntica a emenda 23 
25 Rejeitada PCdoB Chico Lopes Idêntica a emenda 23 









O servidor cedido manterá eventuais vantagens pecuniárias decorrentes de decisão 
judicial 
28 Rejeitada DEM Payderney Avelino 
Para assegurar a autonomia unniversitária que o estatuto social da emprersa seja 
criado por uma comissão formada por representantes dos hospitais universitários 
29 Acolhida PCdoB Assis Melo 
Respeitar a Lei 12.353 de 2010 que assegura a participação dos trabalhadores no 
Conselho Administrativo 
30 Acolhida PCdoB Jô Moraes Idêntica a emenda 29 
31 Acolhida PCdoB Jô Moraes Assegurar a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão 
32 Acolhida PCdoB Chico Lopes Idêntica a emenda 31 
33 Acolhida PCdoB Chico Lopes Idêntica a emenda 31 
34 Acolhida PCdoB Alice Portugal Idêntica a emenda 31 
35 Acolhida PCdoB Alice Portugal Idêntica a emenda 29 
36 Rejeitada PCdoB Alice Portugal Estabelecer critérios éticos e profissionais 
37 Rejeitada PSDB Andreia Zito 
Diretores dos HU's serão nomeados pelos reitores, de modo a garantir a autonomia 
universitária 
38 Rejeitada DEM Payderney Avelino 
Poderão estabelecer como título, o tempo de exercício em atividades correlatas às 
atribuições do respectivo emprego 
39 Rejeitada PDT Agnolin Seguir a adequação constitucional para investidura em cargo ou emprego público 
40 Rejeitada PT Erika Kokay 
Incorporação automática dos fundacionais do Hospital de Brasília ao quadro da 
EBSERH 
41 Rejeitada PT Angelo Vanhoni Sem justificativa 
42 Rejeitada PT Angelo Vanhoni 
Dispensa do processo seletivo dos servidores que trabalham nos HU's e desempenham 
atividades correlatas da EBSERH 
43 Rejeitada PT Walter Pinheiro 
Empregados da EBSERH devem receber salários equivalentes aos pagos por outras 
empresas públicas correlatas 
44 Rejeitada PT Gleisi Hoffmann 
Dispensa do processo seletivo dos servidores que trabalham nos HU's em situação de 
irregularidade 





46 Rejeitada PCdoB Alice Portugal Obrigatoriedade do concurso público para contratação do pessoal da empresa 
47 Rejeitada PSDB Andreia Zito 
Contratação de pessoal por processo seletivo simplificado deverá ser aprovado no 
Congresso Nacional 
48 Rejeitada PT Erika Kokay 
Prorrogação dos contratos atuais de prestadores de serviços, vinculados ao HU de 
Brasilia, por 5 anos 
49 Acolhida PSDB Andreia Zito Cessão de Bens e Imóveis à EBSERH pelo prazo de vigência do contrato 
50 Acolhida PCdoB Alice Portugal Na recisão de contrato, os bens e imóveis cedidos, serão devolvidos às universidades 
51 Rejeitada DEM Payderney Avelino 
Suprimir o dispositivo, pois o repasse de bens e imóveis para a empresa, trata-se de 
uma tentativa de enfraquecimento dos hospitais universitários 
52 Rejeitada PR Milton Monti Incluir a essencialidade das lavanderias hospitalares 
53 Rejeitada PDT Giovani Cherini 
Seguir as normas editadas pela ANS em relação os contratos de plano ou seguro 
privado de saúde 
54 Rejeitada PMDB Darcisio Parondi 
Auxílio moradia e de alimentação aos residentes médicos durante toda a residência e 
não somente nos plantões 




No último dia do prazo legal (01/06/2011), os senadores de oposição levaram 
o debate até a meia noite. Foi um plenário marcado por debates intensos, muita 
confusão e agressões verbais, fato noticiado pela TV Senado9, por meio da matéria 
intitulada:  ―Tensão  e  tumulto  em  sessão  do  Senado  impedem  votação  de  MPS‖. 
Abaixo seguem apontamentos realizados pelo Senador Álvaro Dias, líder da 
oposição e pelo Senador Romero Jucá, líder do governo: 
 
―A primeira palavra tem que ser aos brasileiros, pedindo perdão pelo triste 
espetáculo que aqui se manifestou. A oposição não podia deixar de se 
manifestar contra essa posição ditatorial. Impedir que os senadores 
discutam a matéria é agir de forma ditatorial (ALVARO DIAS)‖ 
 
―A base governista fez o possível para aprovar as medidas antes do prazo 
fatal. O quadro é muito grave, porque o rito das MPs prejudica o Senado. 
Isso é unanimidade na Casa, independentemente de ser oposição ou base 
do governo. Temos que modificar isso e tratar seriamente dessa questão na 
próxima semana. MPs vão continuar caindo se chegarem, novamente, no 
prazo de dois, três dias para o seu vencimento (ROMERO JUCÁ)‖ 
 
 
A proposta de criação da EBSERH foi reapresentada pela Ministra Miriam 
Aparecida Belchior, do MPOG, e pelo Ministro Fernando Haddad, do MEC, em 05 de 
julho de 2011, através EMI de nº 00127/2011/MP/MEC. O modelo da EBSERH 
seguia como Sociedade Anônima. A então Presidente Dilma Roussef encaminhou  
ao Congresso Nacional como Projeto de Lei nº 1.749/2011, nos termos do inciso II e 
§ 1º do art. 34 do Regimento Interno. Quando mais de três Comissões são 
competentes para apreciar o mérito de uma determinada proposição, pode ser 
constituída por ato da Presidência uma Comissão Especial para proferir parecer 
sobre a matéria. Permaneceu designado como relator o deputado Danilo Forte do 
PMDB – CE. 
A Comissão foi composta por 17 parlamentares: Devanir Ribeiro (PT) - SP, 
Newton Lima (PT) - SP, Rogério Carvalho (PT) - SE, Danilo Forte (PMDB) - CE, 
Osmar Terra (PMDB) - RS, Roberto Britto (PP) - BA, Dr. Paulo César (PR) - RJ, 
Ribamar Alves (PSB) - MA, Nazareno Fonteles (PT) - PI, Geraldo Resende (PMDB) - 











Mannato (SDD), Raimundo Gomes de Matos (PSDB) - CE, João Ananias (PC do  B) 
- CE, Marcus Pestana (PSDB) - MG e Mandetta (DEM) - MS. 
O parecer proferido em relação às emendas concluiu pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 1.749, de 2011, e das emendas 
de Plenário de nºs 1, 2, 3, 5, 7, 8 e 9, e pela inconstitucionalidade da EMP 4/2011 e 
da EMP 6/2011 (ambas as emendas rejeitadas tratavam sobre a incorporação 
automática à empresa dos trabalhadores em situação de irregularidade), pela 
adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 1.749, de 2011, e pela 
inexistência de impacto financeiro e orçamentário das emendas de Plenário; no 
mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.749, de 2011, e da EMP 3/2011, na 
forma do substitutivo anexo, e pela rejeição das demais emendas. As demais 
emendas foram proferidas e analisadas no próprio plenário da votação do Projeto de 
Lei, no dia 20/09/2011, onde houve a rejeição de todas as emendas e, 
posteriormente, a aprovação da criação da EBSERH. 
Abaixo segue o quadro comparativo das legislações relacionadas à criação da 





QUADRO 4: COMPARATIVO ENTRE A MP 520/2010, PL 1.749/2011 E A LEI nº. 12.550/2011 
 
Medida Provisória n.º520/2010 Projeto de Lei n.º1749/2011 Lei nº. 12.550/2011 
Art. 1
o   
Fica o Poder Executivo autorizado a criar 
empresa pública sob a forma de sociedade 
anônima, denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares S.A. - EBSERH, com 
personalidade jurídica de direito privado e 
patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 
Educação, com prazo de  duração 
indeterminado. 
[Idem |MP n.º520/2010] Art.  1
o     
Fica  o  Poder  Executivo  autorizado a 
criar empresa pública unipessoal, na forma 








o    
900,  de  29  de  setembro    de 
1969, denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares - EBSERH, com 
personalidade jurídica de direito privado e 
patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 




A EBSERH terá seu capital social 
representado por ações ordinárias nominativas, 
integralmente sob a propriedade da União. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 2
o 
A EBSERH terá seu capital social 
integralmente sob a propriedade da União. 
Art. 3
o 
A EBSERH terá por finalidade  a 
prestação  de  serviços  gratuitos  de assistência 
médico-hospitalar e laboratorial à comunidade, 
assim como a prestação, às instituições federais 
de ensino ou instituições congêneres,  de 
serviços de apoio ao ensino e à pesquisa, ao 
ensino-aprendizagem e à formação de pessoas 
no campo da saúde pública. 
Parágrafo único. As atividades de prestação de 
serviços de assistência médico-hospitalar e 
laboratorial de que trata o caput inserir-se-ão 
integralmente no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 
Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a prestação de 
serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 
ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à 
comunidade, assim como a prestação às instituições 
públicas federais de ensino ou instituições congêneres 
de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à 
extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de 
pessoas no campo da saúde pública, observada, nos 
termos do art. 207 da Constituição, a autonomia 
universitária. 
§ 1º As atividades de prestação de serviços de 
assistência à saúde de que trata o caput estarão 
inseridas integral e exclusivamente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 2º No desenvolvimento de suas atividades de 
assistência à saúde, a EBSERH observará as 
orientações da Política Nacional de Saúde, de 
responsabilidade do Ministério da Saúde. 
§ 3º É assegurado à EBSERH o ressarcimento 
das despesas com  o atendimento de consumidores   e 





 respectivos dependentes de planos privados de 
assistência à saúde, na forma estabelecida pelo art. 32 
da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, observados os 
valores de referência estabelecidos pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar. 
 
Art. 4
o   
Compete à EBSERH: 
I - administrar unidades hospitalares, bem 
como prestar serviços de assistência médico- 
hospitalar e laboratorial à comunidade, no  
âmbito do SUS; 
II - prestar, às instituições federais de 
ensino superior e a outras instituições 
congêneres, serviços de apoio ao ensino e à 
pesquisa, ao ensino-aprendizagem e à formação 
de pessoas no campo da saúde pública, 
mediante as condições que forem fixadas  em 
seu estatuto social; 
III - apoiar a execução de planos de 
ensino e pesquisa de instituições federais de 
ensino superior e a outras instituições 
congêneres, cuja vinculação com o campo da 
saúde pública ou com outros aspectos da sua 
atividade torne necessária essa cooperação, em 
especial na implementação da residência média 
multiprofissional nas áreas estratégicas para o 
SUS; 
IV - prestar serviços de apoio à geração  
do conhecimento em pesquisas básicas, clínicas 
e aplicadas nos hospitais universitários federais  
e a outras instituições congêneres; 
V - prestar serviços de apoio ao processo 
de gestão dos hospitais universitários e federais 
e a outras instituições congêneres, com 
implementação de sistema de gestão único com 
geração de indicadores quantitativos e 
qualitativos para o estabelecimento de metas; e 
VI - exercer outras atividades inerentes às 
suas finalidades, nos termos do seu estatuto  
social. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 4
o   
Compete à EBSERH: 
I - administrar unidades hospitalares, 
bem como prestar serviços de assistência 
médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio 
diagnóstico e terapêutico à comunidade, no 
âmbito do SUS; 
II - prestar às instituições federais de 
ensino superior e a outras instituições 
congêneres serviços de apoio ao ensino, à 
pesquisa e à extensão, ao ensino- 
aprendizagem e à formação de pessoas no 
campo da saúde pública, mediante as 
condições que forem fixadas em seu estatuto 
social; 
III - apoiar a execução de planos de 
ensino e pesquisa de instituições federais de 
ensino superior e de outras instituições 
congêneres, cuja vinculação com o campo da 
saúde pública ou com outros aspectos da sua 
atividade torne necessária essa cooperação,  
em especial na implementação das residências 
médica, multiprofissional e em área profissional 
da saúde, nas especialidades e regiões 
estratégicas para o SUS; 
IV - prestar serviços de apoio à geração 
do conhecimento em pesquisas básicas, 
clínicas e aplicadas nos hospitais universitários 
federais e a outras instituições congêneres; 
V - prestar serviços de apoio ao processo 
de gestão dos hospitais universitários  e 
federais e a outras instituições congêneres,  
com implementação de sistema de  gestão 
único com geração de indicadores quantitativos 





  e 
VI - exercer outras atividades inerentes 




A EBSERH sujeitar-se-á ao  regime 
jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários. 
[Retirado] [Retirado] 
Art. 6
o   
É dispensada a licitação para a 
contratação   da   EBSERH   pela  administração 
pública, para realizar atividades relacionadas ao 
seu objeto social. 
[Idem MP n.º520/2010] [Idem MP n.º520/2010] 
Art. 7
o 
A EBSERH poderá prestar os serviços 
relacionados às suas competências mediante 
contrato com as instituições federais de ensino 
ou instituições congêneres. 
§  1
o     
O  contrato  de  que  trata  o  caput 
estabelecerá, entre outras: 
I - as obrigações dos signatários; 
II - as metas de desempenho, indicadores 
e prazos de execução a serem observados pelas 
partes; e 
III - a respectiva sistemática de 
acompanhamento e avaliação, contendo critérios 
e parâmetros a serem aplicados. 
§ 2
o 
Ato do Ministro de Estado supervisor 
da entidade contratante e do Ministro de Estado 
do Planejamento, Orçamento e Gestão aprovará 
a minuta do contrato a ser firmado, em cada 
caso, ao qual deverá ser dada ampla divulgação 
por intermédio dos sítios da EBSERH e da 
entidade contratante na internet. 
§ 3
o 
O órgão supervisor da entidade 
contratante participará, como interveniente, nos 
contratos de que trata este artigo. 
Art. 6º A EBSERH, respeitado o princípio da autonomia 
universitária, poderá prestar os serviços relacionados 
às suas competências mediante contrato com as 
instituições federais de ensino ou instituições 
congêneres. 
§   1º O   contrato de que trata o caput 
estabelecerá, entre outras: 
I - as obrigações dos signatários; 
II - as metas de desempenho, indicadores e 
prazos de execução a serem observados pelas partes; 
III - a respectiva sistemática de 
acompanhamento e avaliação, contendo critérios e 
parâmetros a serem aplicados; e 
IV - a previsão de que a avaliação de 
resultados obtidos, no cumprimento de metas de 
desempenho e observância de prazos pelas 
unidades da EBSERH, será usada para o 
aprimoramento de pessoal e melhorias estratégicas 
na atuação perante a população e as instituições 
federais de ensino ou instituições congêneres, 
visando ao melhor aproveitamento dos recursos 
destinados à EBSERH. 
§ 2º Ao contrato firmado será dada ampla 
divulgação por intermédio dos sítios da EBSERH e 
da entidade contratante na internet. 
§ 3º Consideram-se instituições congêneres, 
para efeitos desta Lei,     as instituições públicas que 





 desenvolvam atividades de ensino e de pesquisa na 
área da saúde e as que prestem serviços no âmbito 




Na hipótese de que trata o art. 7
o
, os 
servidores titulares de cargo efetivo em exercício 
na instituição federal de ensino ou instituição 
congênere que exerçam atividades relacionadas 
ao objeto da EBSERH poderão ser a ela cedidos 
para a realização de atividades de assistência à 
saúde e administrativas 
§ 1
o 
Ficam assegurados aos servidores 
referidos no caput os direitos e vantagens a que 
façam jus no órgão ou entidade de origem. 
§ 2
o 
A  cessão  de  que   trata  o    caput 
ocorrerá com ônus para o cessionário. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 7
o 
No âmbito dos contratos previstos no  
art. 6
o
, os servidores titulares de cargo    efetivo 
em exercício na instituição federal de ensino ou 
instituição congênere que exerçam atividades 
relacionadas ao objeto da EBSERH  poderão 
ser a ela cedidos para a realização de 




Ficam assegurados aos servidores 
referidos no caput os direitos e as vantagens  a 
que façam jus no órgão ou entidade de origem. 
§ 2
o 
A cessão de que trata o caput 
ocorrerá com ônus para o cessionário. 
(Revogado pela Lei nº 12.863, de 2013) 
Art. 9
o  
Constituem recursos da EBSERH: 
I - as receitas decorrentes: 
a) da prestação de serviços 
compreendidos em seu objeto; 
b) da alienação de bens e direitos; 
c) das aplicações financeiras que realizar; 
d) dos direitos patrimoniais, tais como 
aluguéis, foros, dividendos e bonificações; e 
e) dos acordos e convênios que realizar 
com entidades nacionais e internacionais; 
II - doações, legados, subvenções e  
outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou 
privado; e 
Art. 8
o   
Constituem recursos da EBSERH: 
I - recursos oriundos de dotações consignadas 
no orçamento da União; 
II - as receitas decorrentes: 
a) da prestação de serviços compreendidos em 
seu objeto; 
b) da alienação de bens e direitos; 
c) das aplicações financeiras que realizar; 
d) dos direitos patrimoniais, tais como aluguéis, 
foros, dividendos e bonificações; e 
e) dos acordos e convênios que realizar com 
entidades nacionais e internacionais; 
III - doações, legados, subvenções e outros 
recursos que lhe forem destinados por pessoas  físicas 
Art. 8
o   
Constituem recursos da EBSERH: 
I - recursos oriundos de dotações 
consignadas no orçamento da União; 
II - as receitas decorrentes: 
a) da prestação de serviços 
compreendidos em seu objeto; 
b) da alienação de bens e direitos; 
c) das aplicações financeiras que 
realizar; 
d) dos direitos patrimoniais, tais como 
aluguéis, foros, dividendos e bonificações; e 
e) dos acordos e convênios que realizar 
com entidades nacionais e internacionais; 





III - rendas provenientes de outras fontes. ou jurídicas de direito público ou privado; e 
IV - rendas provenientes de outras fontes. 
outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público  
ou privado; e 
IV - rendas provenientes de outras  
fontes. 
Parágrafo único. O lucro líquido da 
EBSERH será reinvestido para atendimento do 
objeto social da empresa, excetuadas as 
parcelas decorrentes da reserva legal e da 
reserva para contingência. 
Art. 10. A EBSERH será administrada por um 
Conselho de Administração, com funções 
deliberativas, e por uma Diretoria Executiva, e 
contará ainda com um Conselho Fiscal. § 1
o 
O 
estatuto     social     da     EBSERH     definirá   a 
composição, as atribuições e o funcionamento 
dos seus órgãos societários. 
§ 2
o 
Ato do Poder Executivo aprovará o 
estatuto da EBSERH. 
Art. 9º A EBSERH será administrada por um Conselho 
de Administração, com funções deliberativas, e por  
uma Diretoria Executiva e contará ainda com um 
Conselho Fiscal e um Conselho Consultivo. 
§ 1º O estatuto social da EBSERH definirá a 
composição, as atribuições e o funcionamento dos 
órgãos referidos no caput. 
§ 2º O Conselho de Administração da EBSERH 
terá, como membros natos, representantes do 
Ministério da Saúde, do Ministério da Educação, da 
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior - ANDIFES e, observando 
o disposto no art. 2º da Lei n° 12.353, de 28 de 
dezembro de 2010, da Federação dos Sindicatos de 
Trabalhadores das Universidades Brasileiras - 
FASUBRA, sem prejuízo da composição que será 
definida no estatuto social da empresa. 
§ 3º O Conselho Consultivo da EBSERH 
exercerá o controle social da empresa, será 
paritariamente constituído por representantes da 
sociedade civil, inclusive dos usuários, e do Estado, na 
forma estabelecida no estatuto social e sem prejuízo  
de outros meios de fiscalização por parte da sociedade 
civil, e terá representantes do Conselho Nacional de 
Saúde, do Conselho Federal de Medicina, do Conselho 
Federal de Enfermagem, da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
– ANDIFES, da Federação dos Sindicatos de 
Trabalhadores     das     Universidades     Brasileiras   - 
Art. 9
o 
A EBSERH será administrada por um 
Conselho de Administração, com funções 
deliberativas, e por uma Diretoria Executiva e 




O   estatuto   social  da  EBSERH 
definirá   a   composição,   as   atribuições   e  o 









A atuação de membros da 
sociedade  civil  no  Conselho  Consultivo   não 




Ato do Poder Executivo aprovará   





 FASUBRA e da Ordem dos Advogados do Brasil - 
OAB. 
§ 4º A atuação de membros da sociedade civil  
no Conselho Consultivo não será remunerada e será 
considerada como função relevante. 
§ 5º Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto 
da EBSERH. 
 
Art. 11. O regime de pessoal permanente da 
EBSERH será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação complementar, condicionada 
a contratação à prévia aprovação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, 
observadas as normas específicas editadas pelo 
Conselho de Administração. 
Parágrafo único. Os editais de concursos 
públicos para o preenchimento de emprego no 
âmbito da EBSERH poderão estabelecer, como 
título, o cômputo do tempo de exercício em 
atividades correlatas às atribuições do  
respectivo emprego, inclusive em entidades 
privadas. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 10. O regime de pessoal permanente da 
EBSERH será o da Consolidação das Leis    do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n
o 
5.452,  de  1
o   
de  maio  de  1943,  e  legislação 
complementar, condicionada a contratação à 
prévia aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, observadas as 
normas específicas editadas pelo Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único. Os editais  de 
concursos públicos para o preenchimento de 
emprego no âmbito da EBSERH poderão 
estabelecer, como título, o cômputo do tempo 
de exercício em atividades correlatas às 
atribuições do respectivo emprego. 
Art. 12. Fica a EBSERH, para fins de 
implantação, autorizada a contratar, através de 
processo seletivo simplificado, pessoal técnico e 
administrativo por tempo determinado. 
§ 1
o   
A celebração de contratos 
temporários de emprego para fins de 
implantação da EBSERH só poderá ocorrer 
durante os primeiros cento e oitenta dias 
contados da sua constituição. 
§ 2
o   
Os contratos temporários de 
emprego  de  que  trata  o   caput  poderão    ser 
prorrogados uma única vez, desde que a soma 
dos dois períodos não ultrapasse dois anos. 
§ 3
o 
A contratação mediante o processo 
seletivo simplificado de que trata o caput poderá 
ser feita mediante análise de currículo, 
observados   os   quantitativos   aprovados pelos 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 11. Fica a EBSERH, para fins de sua 
implantação, autorizada a contratar, mediante 
processo seletivo simplificado, pessoal técnico  
e administrativo por tempo determinado. 
§   1
o 
Os    contratos    temporários  de 
emprego de que trata o caput somente poderão 
ser celebrados durante os 2 (dois) anos 
subsequentes à constituição da EBSERH e, 
quando destinados ao cumprimento de contrato 
celebrado nos termos do art. 6
o
, nos primeiros 
180 (cento e oitenta) dias de vigência dele. 
§   2
o 
Os   contratos   temporários   de 
emprego  de  que  trata  o  caput  poderão    ser 
prorrogados uma única vez, desde que a soma 






Ministros de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Educação 
  
Art. 13. A EBSERH poderá celebrar contratos 
temporários de emprego com base nas alíneas ―a‖ 
e ―b‖ do § 2
o  
do art. 443 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, mediante processo seletivo 
simplificado, observado o prazo máximo de 
duração estabelecido no seu art. 445. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 12. A EBSERH poderá celebrar contratos 
temporários de emprego com base nas alíneas 
a e b do § 2º do art. 443 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
mediante processo seletivo simplificado, 
observado o prazo máximo de duração 
estabelecido no seu art. 445. 
Art. 14. Ficam as instituições federais de ensino 
autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito do 
contrato de que trata o art. 7
o
, bens móveis e 
imóveis necessários à sua execução 
Art. 13. Ficam as instituições públicas federais de 
ensino e instituições congêneres autorizadas a ceder à 
EBSERH, no âmbito e durante a vigência do contrato 
de que trata o art. 6º, bens e direitos necessários à sua 
execução. 
Parágrafo único. Ao término do contrato, os bens 
serão devolvidos à instituição cedente. 
Art. 13. Ficam as instituições públicas federais 
de ensino e instituições congêneres  
autorizadas a ceder à EBSERH, no âmbito e 
durante a  vigência do contrato de  que trata   o 
art. 6
o
, bens e direitos necessários à sua 
execução. 
Parágrafo único. Ao término do contrato, 
os bens serão devolvidos à instituição cedente. 
Art. 15. A EBSERH e suas subsidiárias sujeitar- 
se-ão á fiscalização dos órgãos de controle 
interno e externo da União. 
[Idem MP n.º520/2010] Art. 14. A EBSERH e suas subsidiárias estarão 
sujeitas à fiscalização dos órgãos de controle 
interno do Poder Executivo e ao controle 
externo exercido pelo Congresso Nacional, com 
auxílio do Tribunal de Contas da União. 
Não possui Não possui Art. 16. A partir da assinatura do contrato entre 
a EBSERH e a instituição de ensino superior, a 
EBSERH disporá de prazo de até 1 (um) ano 
para reativação de leitos e serviço inativos por 
falta de pessoal. 
Não possui Não possui Art. 17. Os Estados poderão autorizar a criação 
de empresas públicas de serviços hospitalares. 
Não possui Não possui Art. 18. O art. 47 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso V: 
―Art. 47. ...................................... 





  avaliação ou exame públicos.‖ (NR) 
Não possui Não possui Art. 19. O Título X da Parte Especial do 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido 
do  seguinte  Capítulo  V:  ―CAPÍTULO  V‖  das 
fraudes em certames de interesse público. 




Observa-se que das emendas acolhidas, nem todas foram incorporadas na 
redação final da lei, exemplo é o art. 9º, onde foi aprovado sobre a composição 
paritária entre representantes da sociedade civil e do Estado no Conselho de 
Administração e no Conselho Consultivo; os inscisos sofreram Veto Presidencial. A 
justificativa era a de que o estatuto social da EBSERH deveria tratar sobre o 
assunto. A composição não é paritária, sendo o Regimento Interno (3ª Revisão): 
 
Artigo 6º. O órgão de orientação superior da Ebserh é o Conselho de 
Administração, composto por nove membros, nomeados pelo Ministro 
de Estado da Educação, obedecendo a seguinte composição: 
I – três membros indicados pelo Ministro de Estado da Educação, sendo 
que um será o Presidente do Conselho e outro será seu substituto, nas suas 
ausências e impedimentos; 
II – o Presidente da Ebserh, que não poderá exercer a Presidência do 
Conselho, ainda que interinamente; 
III – um membro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 
IV – dois membros indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; 
V – um representante dos empregados, e respectivo suplente, na forma da 
Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de 2010; e 
VI – um membro indicado pela Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), sendo reitor de 
universidade federal ou superintendente de hospital universitário federal. 
 
 
Artigo 12. O Conselho Consultivo é o órgão permanente da Ebserh que 
tem a finalidade de oferecer consultoria e apoio à Diretoria Executiva e ao 
Conselho de Administração, além de avaliar e fazer sugestões em relação 
ao papel social da Ebserh, de acordo com seus objetivos específicos na 
sociedade, sendo constituído pelos seguintes membros: 
I – o Presidente da Ebserh, que o preside; 
II – dois representantes do Ministério da Educação; 
III – um representante do Ministério da Saúde; 
IV – um representante dos usuários dos serviços de saúde dos hospitais 
universitários federais, filiais da Ebserh, indicado pelo Conselho Nacional de 
Saúde; 
V – um representante dos residentes em saúde dos hospitais universitários 
federais, indicado pelo conjunto de entidades representativas; 
VI – um reitor ou superintendente de hospital universitário, indicado pela 
Andifes; e 
VII – um representante dos trabalhadores dos hospitais universitários 




No dia trinta de maio de 2017, a Comissão de Seguridade Social e Família da 
Câmara dos Deputados10, comprometeu-se a criar um grupo de trabalho para 










Seguindo essa iniciativa, após a implementação desta política é imprescindível 
realizar estudos que aprofundem e avaliem a realidade dos Hospitais Universitários, 
principalmente no que tange sua essência de prestar atividades assistenciais 
atreladas ao ensino e pesquisa e aos problemas que originaram a criação da 









Sobre os resultados apresentados, destacam-se três pontos: 1) a relação da 
política neoliberal na saúde mediante o argumento da ineficiência do setor público 
estatal, 2) a influência dos novos modelos de gestão no aprofundamento da relação 
público – privada no SUS e por fim, 3) avaliação inicial da implementação da 
EBSERH e propostas para futuros estudos. 
A pesquisa apontou, entre os levantamentos realizados, que os Novos 
Modelos de Gestão do SUS, dos quais a EBSERH faz parte, inserem-se no contexto 
da Reforma Administrativa do Estado. Essa reconfiguração do papel do Estado 
significou no setor de saúde: subfinanciamento, políticas seletivas e focalizadas para 
vulneráveis em detrimento das universalistas e o incentivo ao mix público-privado, 
assim debatido de forma mais aprofundada no Capítulo 2. Esse processo fortaleceu 
o argumento da ineficiência da administração direta em comparação à gestão 
gerencial.  Assim,  o  conjunto  de  problemas  do  SUS  limitou-se  ao  problema   de 
―engessamento‖ da gestão. Consequentemente, para resolver a crise na saúde, 
seria necessário enfrentar o Estado burocrático, patrimonialista. Adiante, a reflexão 
que se faz é em que medida esses novos modelos de gestão contribuem  para 
afirmar a saúde como direito social e em que medida eles avançam na relação 
perversa entre o público-privado. 
O debate sobre a necessidade de mudança no modelo de gestão dos HUFs 
foi centralizado pela falta de recursos humanos. Algo muito limitado ao se considerar 
a complexidade da gestão de um Hospital de Ensino, que transcende a área 
assistencial. Das emendas apresentas na MP 520/2010, 33% das emendas totais, e 
da PL 1749/2011, 44% das propostas, foram sobre esse tema. 
Os acórdãos do TCU refletiram o improviso histórico na gestão dos recursos 
humanos nos HUF, frente aos sucessivos cortes orçamentários e redução de 
investimento. Sendo os concursos públicos aos poucos extintos, as fundações de 
apoio tornaram-se parte de uma estratégia de sobrevivência adotada pelas 
Universidades Federais de Ensino, que passaram a contratar trabalhadores 
terceirizados, em situação irregular para assistência de saúde. Na UFPR, por 




previsão de novas vagas por meio de concurso público, a substituição desses 
trabalhadores tornou-se inviável. 
Ademais, a questão de gestão de recursos humanos em saúde deveria ser 
tratada de forma transversal no SUS. A forma de contratação, a cobrança do 
cumprimento de metas, remuneração, deveres e direitos devem estar relacionados à 
consolidação do SUS e não ser encarados como mais uma solução momentânea. 
As soluções momentâneas dentro dos HUF em relação aos recursos 
humanos criaram precarização do trabalho e uma multiplicidade de vínculos 
empregatícios. A própria criação da EBSERH pode gerar imbróglios futuros: ao não 
atingir os resultados esperados e havendo a suspensão do contrato, o que ocorrerá 
com os trabalhadores da empresa? Ficarão em situação irregular semelhante aos 
fundacionais atualmente? Não há ainda resposta para tal questionamento. 
Afora isso, não ter garantido uma maior participação dos trabalhadores, por 
meio de suas legítimas representações nos conselhos da empresa e ter mantido  
uma disparidade no controle social, marca a característica de hierarquia e  
autoridade presentes na EBSERH. Além disso, apresenta características do modelo 
gerencial: a flexibilização nas contratações, na dispensa de licitações, cobrança 
maior nas metas e resultados, e na forma de contratação de pessoal. No entanto, os 
núcleos de decisão permanecem burocráticos. 
Por fim, a relação entre os atores políticos, formados pela oposição e a base 
do governo, foi tão somente de disputa de poder político. A oposição não atuou de 
forma a estabelecer contraste entre propostas ou alternativas ao projeto. Uma 
explicação possível é a de não existir diferença profunda no projeto político dos 
diferentes partidos em relação à gestão do SUS. O PSDB protagonizou a criação  
das OS e OSCIPS no governo de Fernando Henrique Cardoso, também 
fundamentada na contrareforma estatal gerenciada por Bresser Pereira. 
Ao final deste percurso afirma-se que a pesquisa contribuiu para a 
compreensão do objeto, mas que novos estudos são necessários para ampliar as 
análises dos modelos de gestão, tema bastante relevante no que tange às diferentes 
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APÊNDICE A – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR UNIDADE FEDERATIVA (UF) 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7 8  
AM  1    1 2 1 5 
BA 3 2 2 1  3 4 1 16 
CE 1 4  1  2 1  9 
DF  1  1   2  4 
MG 1   1  2 1  5 
PR 1  1    4  6 
RJ      1 1 1 3 
RS      1 1 2 4 
SP        1 1 
TO       1  1 
TOTAL 6 8 3 4  10 17 6 54 





APÊNDICE B – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR PARTIDO POLÍTICO 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7 8  
DEM  1    1 2 1 5 
PCdoB 3 6 2 3  8 6 1 29 
PDT       1 1 2 
PMDB        1 1 
PMN  1  1     2 
PPS 1  1      2 
PR        1 1 
PSDB 2     1 1 1 5 
PT       7  7 
TOTAL 6 8 3 4  10 17 6 54 





APÊNDICE C – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR ÁREA 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7 8  
Acolhida 3  1 1  7  2 14 
Acolhida Parcialmente 1        1 
Rejeitada 2 8 2 3  3 17 4 39 
TOTAL 6 8 3 4  10 17 6 54 





APÊNDICE D – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR DISPOSITIVO 
UF ÁREAS  TOTAL 
 Acolhida Acolhida Parcial Rejeitada  
Art.1º 3  1 4 
Art.2º  1  1 
Art.3º   1 1 
Art.4º   8 8 
Art.5º 1  2 3 
Art.6º     
Art.7º 1  3 4 
Art.8º   6 6 
Art.9º     
Art.10º 7  3 10 
Art.11º   8 8 
Art.12º   3 3 
Art.13º     
Art.14º 2  1 3 
Art.15º     
Art.16º     
Art.17º     
Novo   3 3 
TOTAL 15  39 54 






APÊNDICE E– SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR PARTIDOS POLÍTICOS 
UF  ÁREAS TOTAL 
 Acolhida Acolhida Parcial Rejeitada  
DEM   5 5 
PCdoB 8 1 20 29 
PDT   2 2 
PMDB   1 1 
PMN 1  1 2 
PPS 2   2 
PR   1 1 
PSDB 3  2 5 
PT   7 7 
TOTAL 14 1 39 54 






APÊNDICE F – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR UNIDADE FEDERATIVA (UF) 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7  
BA  1 3   7 1 12 
MG   1     1 
SC   1  1  1 3 
TOTAL  1 5  1 7 2 16 






APÊNDICE G – PROPOSIÇÕES DE EMENDAS: ÁREAS POR PARTIDO POLÍTICO 
 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7  
DEM  1   1 1 1 4 
PCdoB  1 3     4 
PPS   1  1  1 3 
PT      5  5 
TOTAL  2 4  2 6 2 16 







APÊNDICE H – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR ÁREA 
UF ÁREAS TOTAL 
 1 2 3 4 5 6 7  
Acolhida      1  1 
Rejeitada  2 4  2 5 2 15 
TOTAL  2 4  2 6 2 16 






APÊNDICE I – SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR DISPOSITIVO 
UF ÁREAS TOTAL 
 Acolhida Rejeitada  
Art.1º    
Art.2º    
Art.3º  1 1 
Art.4º  1 1 
Art.5º    
Art.6º  4 4 
Art.7º  1 1 
Art.8º    
Art.9º  2 2 
Art.10º    
Art.11º 1 4 5 
Art.12º    
Art.13º  1 1 
Art.14º    
Art.15º    
Art.16º    
Novo  1 1 
TOTAL 1 15 16 








APÊNDICE J– SITUAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES DE EMENDAS POR PARTIDOS POLÍTICOS 
UF ÁREAS TOTAL 
 Acolhida Rejeitada  
DEM  4 4 
PCdoB  4 4 
PPS  3 3 
PT 1 4 5 
TOTAL 1 15 16 





APÊNDICE  K  –  PLEBISCITO  ORGANIZADO  PELO  MOVIMENTO  SINDICAL  E    ESTUDANTIL: 
60.341 disseram NÃO à Ebserh e 2.269 disseram SIM 
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